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RESUMO 

 

Desflorestamento e desenvolvimento socioeconômico dos municípios brasileiros: 

considerações sobre a sustentabilidade do crescimento econômico e social 

 

 As florestas brasileiras abrigam boa parte da diversidade florística e faunística mundiais 

e têm papel fundamental na atenuação das mudanças climáticas globais. Apesar disso, estes 

ecossistemas vêm sendo progressivamente convertidos em algum uso antrópico cujo objetivo, 

em tese, é promover o desenvolvimento socioeconômico local. Diante disso, avaliou-se, nos 

anos 2000 e 2010, a efetividade da mudança no uso da terra como promotora do 

desenvolvimento brasileiro em nível municipal e regional. Primeiro, quantificou-se a influência 

dos indicadores de desenvolvimento socioeconômico sobre o desflorestamento, com o uso de 

modelos estatísticos de regressão linear múltipla. Para tanto, utilizaram-se 3.168 observações 

obtidas em municípios de todas as regiões geográficas brasileiras. Segundo, caracterizou-se esta 

influência recorrendo à determinação de amostras representativas, mediante análise de técnicas 

de amostragem aleatória simples e estratificada aleatória, utilizando diferentes intensidades 

amostrais. Terceiro, mensurou-se o impacto do programa amazonense Bolsa Floresta na 

redução do desflorestamento e na melhoria dos indicadores de desenvolvimento 

socioeconômico, aplicando o Emparelhamento por Escore de Propensão e a Diferença nas 

Diferenças em 579 observações. Os resultados indicaram que o desenvolvimento 

socioeconômico brasileiro foi efêmero, aumentou a desigualdade de renda e foi fruto do 

desflorestamento, que pode ser minimizado pela maior eficiência agropecuária. A 

caracterização da relação entre desflorestamento e desenvolvimento foi estabelecida com 10% 

dos municípios, selecionados preferencialmente pela amostragem estratificada aleatória. O 

Bolsa Floresta pode ter ajudado a diminuir o desflorestamento e a melhorar, em poucos anos, 

os índices educacionais dos municípios participantes do programa. Assim, considerando este 

modelo de desenvolvimento, de uso intensivo dos recursos naturais com baixo nível 

tecnológico, necessita-se fortalecer/ampliar as ações governamentais voltadas principalmente à 

população amazônica e à pesquisa/extensão agropecuária para desenvolver o país sem a perda 

expressiva das suas florestas nativas. 

Palavras-chave: Florestas brasileiras; Representatividade amostral; Efetividade de políticas 

públicas 
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ABSTRACT 

 

Deforestation and socioeconomic development of Brazilian municipalities: 

considerations on the sustainability of economic and social growth 

 

 The Brazilian forests have much of the world's floristic and faunal diversity and play a 

key role in mitigating global climate change. However, these ecosystems have been converted 

progressively into some anthropic use whose objective, in theory, is to promote local 

socioeconomic development. Thus, we evaluated, in 2000 and 2010, the effectiveness of land 

use change in Brazilian development at the municipal and regional levels. First, we quantified 

the influence of socioeconomic development indicators on deforestation by use of statistical 

models of multiple linear regression. To do this, we used 3,168 observations obtained in 

municipalities of all Brazilian geographic regions. Second, we characterize this influence by 

determining representative samples, via random and stratified sampling and different sample 

intensities. Third, we measured the impact of Amazonian Program, Bolsa Floresta, in reducing 

deforestation and improving socioeconomic development indicators, applying the Propensity 

Score Matching and the Difference in Differences in 579 observations. The results indicated 

that Brazilian socioeconomic development was ephemeral, increased income inequality and 

was the consequence of deforestation, which can be minimized by greater agricultural and 

livestock efficiency. The characterization of the relationship between deforestation and 

development was done by 10% of the municipalities, preferably selected by stratified sampling. 

The Bolsa Floresta may have helped to reduce deforestation and to improve, in a few years, the 

educational indexes of the municipalities attendant by the program. Thus, considering this 

model of development, intensive use of natural resources and low technological level, it is 

necessary to strengthen/expand government actions aimed, mainly, at the Amazon population 

and for agricultural research/extension, which would help to develop the country without the 

significant loss of their native forests. 

Keywords: Brazilian forests; Sample representation; Effectiveness of public policies 
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1. INTRODUÇÃO GERAL 

 Este estudo foi dividido em três capítulos em função das especificidades de cada um 

destes. O primeiro se refere à avaliação da relação entre o desflorestamento municipal brasileiro 

e o seu correspondente desenvolvimento socioeconômico, durante os anos 2000 e 2010, com 

vistas a propor um desenvolvimento aliado à conservação florestal. A partir desta avaliação, e 

detectando que alguns indicadores de desenvolvimento ajudaram a explicar o desflorestamento 

nos anos 2000, surgiu o segundo capítulo, objetivando determinar a amostra municipal mais 

representativa no sentido de caracterizar a relação detectada no primeiro capítulo. Para isso, 

além da representatividade, critérios como precisão amostral e custo foram considerados. 

Verificou-se também no primeiro capítulo duas situações postas em relação ao binômio 

“desflorestamento x desenvolvimento”. Neste caso, houve um grupo de municípios que se 

desenvolveu em função da perda dos seus recursos florestais e outro grupo, composto por 

municípios com grandes reservas de florestas nativas, mas que, de maneira geral, ainda não 

experimentaram um relativo desenvolvimento socioeconômico. A partir da análise das duas 

situações, em que o desenvolvimento está atrelado ao desflorestamento, surgiu o terceiro 

capítulo da pesquisa cujo objetivo foi propor, aos municípios pouco desenvolvidos e com 

grandes remanescentes florestais, uma alternativa ao desenvolvimento em curso no Brasil. 

 As principais questões abordadas no primeiro capítulo, apresentado de forma analítica, 

foram: o desenvolvimento social e econômico da população brasileira tem ocorrido sem a perda 

expressiva dos recursos florestais nativos? O desenvolvimento em curso ocorre de forma 

independente a alteração da cobertura florestal? Em relação ao segundo capítulo, igualmente 

apresentado de forma analítica, as outras questões que surgiram foram: havendo relação entre 

o desflorestamento e o desenvolvimento socioeconômico municipal brasileiro, como 

caracterizá-la ao menor custo e maior precisão? Qual é o método mais adequado de amostragem 

probabilística neste caso? Já no terceiro capítulo, apresentado tanto de forma analítica quanto 

propositiva, as questões mais relevantes foram: é possível haver um desenvolvimento 

socioeconômico juntamente à conservação florestal? Como implementar o desenvolvimento 

socioeconômico sem a perda expressiva da maior floresta tropical do mundo? Esta pesquisa 

teve caráter essencialmente exploratório e, algumas vezes, preliminar, em função das limitações 

inerentes aos dados que a subsidiaram. Em função disso, ao longo da pesquisa, nem sempre foi 

possível responder integralmente a cada um dos questionamentos levantados, ao contrário, 

outras questões surgiram. Apesar disso, houve um indicativo ou um direcionamento de resposta 

para cada uma das questões inicialmente elaboradas. E, finalmente, os resultados alcançados 

mostram a importância de estudos dessa natureza. 
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2. DESFLORESTAMENTO E DESENVOLVIMENTO SOCIOECNÔMICO NO 

BRASIL: CONSIDERAÇÕES PARA ALIAR O DESENVOLVIMENTO À 

CONSERVAÇÃO FLORESTAL 

 

RESUMO 

 As florestas brasileiras respondem por boa parte da diversidade faunística e florística 

mundial. Apesar disso, estes importantes ecossistemas vêm sendo progressivamente 

substituídos por usos antrópicos, oriundos das ações para o desenvolvimento socioeconômico, 

que nem sempre resultam na melhoria da qualidade de vida dos brasileiros. Por isso, neste 

trabalho, objetivou-se avaliar a relação entre o desflorestamento municipal do Brasil e o seu 

desenvolvimento socioeconômico, ocorridos entre 2000 e 2010, com vistas a propor um 

desenvolvimento aliado à conservação florestal. Para isso, foi ajustado um modelo linear 

múltiplo, sob efeito fixo, aos dados que compunham um painel balanceado com 3.168 

observações. Os resultados indicaram que o desenvolvimento socioeconômico do Brasil ainda 

foi pautado pelo uso intensivo dos recursos florestais. Além disso, o desenvolvimento ocorrido 

provocou dois sérios problemas: o primeiro foi a melhoria efêmera nos indicadores de 

desenvolvimento, e o segundo foi o favorecimento da concentração da renda. Entretanto, os 

indicadores que denotaram uma maior eficiência na agropecuária brasileira apresentaram efeito 

positivo sobre as florestas nativas. Isto demonstra que um maior investimento em pesquisa 

agropecuária é um importante fator de desenvolvimento socioeconômico ao mesmo tempo em 

que auxilia na conservação dos recursos florestais do país. Assim, o fortalecimento das 

instituições públicas e/ou privadas, de pesquisa e extensão em agricultura e pecuária, pode ser 

uma das possíveis soluções para um desenvolvimento socioeconômico mais sustentável. 

 

Palavras-chave: Perda florestal; Curva de Kuznets Ambiental; Dados em painel; Eficiência 

agropecuária 

 

ABSTRACT 

 The Brazilian forests have much of the world's faunal and floristic diversity. 

Nevertheless, these ecosystems have been replaced by anthropic uses, from actions for 

socioeconomic development, that not necessarily has been improved the Brazilians life quality. 

Therefore, here, we evaluated, in 2000 and 2010, the relationship between the Brazilian 

municipal deforestation and the socioeconomic development to propose a development with 

forest conservation. To do this, a multiple linear model, by fixed effect, was adjusted to the data 

from a balanced panel with 3,168 observations. The results indicated that the socioeconomic 

development of Brazil still is based on the intensive use of forest resources. Also, the 

development caused two serious problems: first, the improvement in development indicators 

was ephemeral, and, second, favored of income concentration. However, the indicators showed 

that greater efficiency in the Brazilian agriculture has a positive effect on the native forests. 

That shows that more investment in agricultural research may to promote socioeconomic 

development and conservation of the country's forest resources. Thus, the strengthening of 

public and private institutions, by research and extension in agriculture and livestock, can be 

one of the possible solutions for a more sustainable socioeconomic development. 

 

Keywords: Forest loss; Environmental Kuznets Curve; Panel data; Agricultural efficiency 
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2.1. Introdução 

 As florestas produzem diversos serviços ambientais, tais como: o sequestro de carbono, 

que pode atenuar as mudanças do clima, a proteção dos mananciais, para o abastecimento de 

água, a conservação da biodiversidade, dentre outros (SCHMITT et al., 2009). Todos estes 

serviços, por si só, já justificam a importância de haver estudos sobre as florestas. Entretanto, 

ao considerar o fator humano como agente modificador dos recursos florestais, as questões a 

serem pensadas são: o desenvolvimento social e econômico da população tem ocorrido sem a 

perda expressiva dos recursos florestais nativos? Ou, o desenvolvimento em curso ocorre de 

forma independente da alteração da cobertura florestal? 

Historicamente, o desenvolvimento econômico de diversos países têm sido baseado no 

uso intensivo dos recursos naturais e na conversão da vegetação nativa em diferentes formas de 

uso do solo, tais como a mineração, os cultivos agrícolas e a expansão das cidades (ALIG et al., 

2004; ZWANE, 2007; D’ANNUNZIO et al., 2015; OLOFSSON et al., 2016). Estudos recentes, 

sobre os padrões globais de desflorestamento, mostram que a intensidade da perda florestal é 

influenciada, por exemplo, pelo Produto Interno Bruto (PIB) per capita dos países (EWERS, 

2006; BASU & NAYAK, 2011; KHAN et al., 2016), que é a soma de todos os bens e serviços 

produzidos, em um dado período de tempo, dividido pelo número de moradores (IBGE, 2015b). 

Nestes estudos, com duração entre 10 e 13 anos, os autores constataram que, de maneira geral, 

as nações com elevado PIB per capita apresentaram uma relação inversa à perda da cobertura 

florestal. Ao contrário, em países pobres, em que o PIB per capita foi de até U$ 1.045, 

(WORLD BANK, 2016), esta relação foi positiva. Corroborando estas informações, ZHANG 

et al. (2017), verificaram que na China, entre os anos de 1952 e 2010, o consumo florestal 

aumentou significativamente com o aumento do PIB. Como exemplo desta constatação, duas 

importantes cidades chinesas, Ningbo (LIU et al., 2016) e Shenzhen (GONG et al., 2013), que 

apresentaram nas últimas décadas um rápido crescimento econômico, também exibiram forte 

relação entre a perda florestal e o aumento do PIB. 

 Em outro estudo de longa duração, TSUJINO et al. (2016), constataram que na 

Indonésia, país com renda intermediária (WORLD BANK, 2016), entre os anos de 1950 e 2015, 

o aumento do PIB per capita foi acompanhado, mesmo que timidamente, pela perda da 

cobertura florestal. No outro extremo, países como Estados Unidos, Canadá e Suécia, 

apresentaram nos últimos 15 anos, uma menor perda da cobertura florestal nativa e um maior 

investimento no reflorestamento (SLOAN & SAYER, 2015). Assim, nestes países, a relação 

entre a PIB per capita e a perda florestal foi negativa, conforme descrito por EWERS (2006). 



13 

 

 Além do PIB e do PIB per capita, no rol dos indicadores socioeconômicos relacionados 

com a mudança na cobertura florestal, está o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), que 

mede o desenvolvimento econômico e a qualidade de vida da população (PNUD, 2013). Este, 

conforme REDO et al. (2012), se correlacionou positivamente com o aumento da cobertura 

florestal, mais notadamente nas áreas de florestas úmidas e nos países mais desenvolvidos da 

região, como o Panamá e a Costa Rica. Neste trabalho, aplicado em sete países da América 

Central, entre os anos de 2001 e 2010, o IDH foi considerado o melhor preditor das mudanças 

na cobertura florestal. Ademais, conforme o IDH aumenta, os países tendem a investir mais no 

reflorestamento com espécies nativas. Este padrão, já havia sido observado por JHA & BAWA 

(2006), ao estudar a relação entre as características socioeconômicas e o desflorestamento em 

30 países, durante a década de 1990, quando constataram que à medida que as nações 

aumentavam o seu IDH havia uma progressiva redução nas taxas de desflorestamento. Além 

do IDH, há muitos outros indicadores relacionados à mudança na cobertura florestal de uma 

região específica. Dentre eles, podemos citar o índice de Gini (GODOY et al., 2005), a 

urbanização, representada pelo número de habitantes (ALIG et al., 2004) ou pela densidade 

demográfica (PARCERISAS et al., 2012), bem como os indicadores de caracterização do 

território como o rebanho bovino, as áreas de pastagem e de cultivos agrícolas (OLOFSSON et 

al., 2016). As citadas relações, ao que tudo indica, ocorrem de forma diferenciada em função 

do grau de desenvolvimento da região em estudo. 

 Como visto, nos países pobres (PIB per capita menor do que U$ 1.045) ou em 

desenvolvimento (PIB per capita entre U$ 1.046 e U$ 12.735), a relação entre as características 

socioeconômicas e a sua cobertura florestal parece indicar um problema ambiental e, sendo 

assim, torna-se relevante entender esta relação com vistas a propor uma possível adequação ao 

modelo de desenvolvimento adotado. Sob este aspecto, o indicativo de que o desenvolvimento 

socioeconômico faz com que haja a progressiva degradação ambiental, representada neste 

estudo pela perda da cobertura de floresta nativa, parece corroborar a hipótese da Curva de 

Kuznets Ambiental (CKA). Esta degradação ambiental ocorre até um ponto máximo em que o 

contínuo desenvolvimento socioeconômico a faz diminuir (WANG et al., 2016; APERGIS et 

al., 2017). A CKA é uma alusão ao artigo de Simon Kuznets (KUZNETS, 1955), que relacionou 

a desigualdade entre a distribuição e o nível de desenvolvimento. No caso da CKA, a relação 

analisada é entre a degradação ambiental e o nível de renda per capita (Figura 1). A ideia é que 

o crescimento econômico resulta em maior pressão aos recursos naturais, em um momento em 

que este crescimento é a prioridade. Posteriormente, em um dado desenvolvimento econômico, 

a prioridade passa a ser a redução da degradação ambiental. Essa transição, pode ser 
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representada, graficamente, por uma parábola com a concavidade voltada para baixo, em forma 

de sino (Figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Curva de Kuznets Ambiental (Adaptado de LUZZATI, 2015) 

 

 O caso brasileiro, com grandes diferenças socioeconômicas regionais, comparáveis às 

diferenças entre países, parece ser um bom exemplo a ser estudado. RODRIGUES et al. (2009), 

ao analisar o IDH de 286 municípios da Amazônia brasileira, entre os anos de 1997 e 2000, 

detectaram um aumento repentino neste índice, no início do desmatamento, seguido de um 

decréscimo no IDH conforme a perda florestal foi aumentando. Assim, como em muitos outros 

países, o desenvolvimento do Brasil tem sido baseado no uso intensivo dos recursos naturais. 

Desta forma, a velocidade constatada na melhoria dos indicadores sociais e econômicos é 

similar aos aumentos crescentes do desmatamento ocorrido nos diferentes tipos vegetacionais 

brasileiros. Como exemplo desta afirmativa, segundo o Ministério de Meio Ambiente - MMA 

(2011), até a última década, cerca de 30% da vegetação nativa do país já havia sido convertida 

em algum uso antrópico. 

 Para alguns pesquisadores este dado é uma subestimativa irreal da situação atual dos 

recursos vegetacionais do país (RIBEIRO et al., 2009; BEUCHLE et al., 2015; MARTINI et 

al., 2015), ainda assim trata-se de uma perda considerável. Para alguns destes autores, existem 

informações mais realistas, oriundas de dois sistemas de monitoramento da cobertura florestal, 

o PRODES e o SOS Mata Atlântica. O PRODES, Programa de Monitoramento da Floresta 

Amazônica Brasileira por Satélite, que mapeia anualmente as áreas florestais da Amazônia, 

registrou entre 1988 e 2016 um desflorestamento aproximado de 19,5% de toda a sua cobertura 

florestal (INPE, 2018). Outro dado que merece destaque é o percentual de áreas naturais 
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remanescentes na Mata Atlântica. Segundo dados do SOS Mata Atlântica (FUNDAÇÃO SOS 

MATA ATLÂNTICA, 2017), atualmente existem apenas 12,4% da vegetação original neste 

bioma, que é monitorado por esta fundação há décadas. Independente da fonte ou do sistema 

de monitoramento, onde se obtém as estimativas da situação atual da vegetação nativa 

brasileira, o fato é o ritmo acelerado de perda de áreas de vegetação natural (MMA, 2011). O 

motivo para essa rápida conversão parece ter sido o desenvolvimento do país (OLIVEIRA et 

al., 2011), mas a questão central é saber quais são e em que magnitude estes indicadores de 

desenvolvimento impactam no desflorestamento do Brasil. 

 O grande desafio é entender a relação entre o desenvolvimento econômico e social do 

país e o estado de conservação dos seus recursos naturais, com vistas a propor a adequação 

deste desenvolvimento. Na busca do entendimento “desenvolvimento x conservação”, há 

algumas iniciativas pontuais, para a Amazônia Legal brasileira, em nível estadual (GOMES & 

BRAGA, 2008) e municipal (OLIVEIRA et al., 2011). Nestes trabalhos, de maneira geral, foi 

constatado que o desenvolvimento em curso está intimamente atrelado à perda da cobertura 

florestal nativa. Apesar da importância destes estudos para uma região do Brasil tão relevante, 

como a Amazônia Legal, existe ainda a carência de uma análise destes dados para todo o 

território nacional. Além disso, há uma lacuna de conhecimento acerca destas relações para os 

municípios mais desenvolvidos e para os menos desenvolvidos, para os que desflorestam mais 

e para os que desflorestam menos. Neste contexto, ao buscar o entendimento do binômio 

“desenvolvimento x conservação”, o objetivo principal, neste estudo, é avaliar a relação entre 

o desflorestamento brasileiro e o seu desenvolvimento socioeconômico, ocorridos entre 2000 e 

2010, com vistas a propor um desenvolvimento aliado à conservação florestal. 

 

 Como objetivos específicos pode-se listar: 

 

 Avaliar o uso de indicadores de desenvolvimento socioeconômico e de caracterização 

do território, tais como: renda média mensal, IDH, índice de Gini, população, densidade 

demográfica, taxa de urbanização, rebanho bovino e áreas agrícolas (lavouras temporária e 

permanente e pastagem), como variáveis explicativas da mudança na cobertura florestal nativa 

dos municípios brasileiros; 

 Identificar a magnitude causal dos indicadores de desenvolvimento socioeconômico 

(renda média mensal, IDH, índice de Gini, população, densidade demográfica, taxa de 

urbanização) e de caracterização do território (rebanho bovino, áreas de lavouras temporária e 

permanente e de pastagem) na cobertura florestal nativa municipal do Brasil; 
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 Gerar informações a partir dos dados oficiais do Brasil, relacionando as estatísticas 

nacionais com o mapeamento temático da vegetação florestal nativa; 

 Verificar se as relações entre estes indicadores podem ser diferenciadas por grupo de 

municípios que desflorestou mais ou menos, entre 2000 e 2010, e se os mesmos se comportam 

de maneira distinta em função destes grupos. 

 

 Assim, as seguintes hipóteses foram formuladas para guiar o estudo: 

 

 A melhoria da qualidade de vida dos brasileiros, entre os anos 2000 e 2010, ocorreu de 

maneira distinta, em função da localização geográfica do município, bem como do seu nível de 

desenvolvimento, e foi baseada, em parte, no uso intensivo dos recursos florestais nativos; 

 A partir dos indicadores de desenvolvimento socioeconômico e de caracterização 

municipal, medidos entre 2000 e 2010, é possível explicar as mudanças na cobertura das 

florestas nativas do Brasil. 

 

 Em relação às justificativas para propor este estudo, alguns itens podem ser citados: 

 

 O estudo da relação entre as mudanças na cobertura das florestas nativas do Brasil e os 

indicadores de desenvolvimento socioeconômico e de caracterização do território poderá ser 

útil para entender os impactos do crescimento econômico e social sobre os recursos florestais; 

 As informações, geradas pela relação entre as estatísticas oficiais e o mapeamento 

temático da vegetação florestal, poderão ajudar a entender se o crescimento econômico e social 

do Brasil é sustentável; 

 O entendimento do impacto do crescimento econômico e social sobre os recursos 

florestais brasileiros, visando a sustentabilidade deste crescimento, pode ajudar a identificar um 

nível mínimo de desflorestamento que propicie, por exemplo, o desenvolvimento dos 

municípios ainda não desflorestados. 

 

2.2. Material e Métodos 

2.2.1. Área de estudo 

 A área de estudo (Figura 2) corresponde a 61% do território brasileiro, cobrindo 1.584 

municípios, e abrange uma área aproximada de 5.206.454 km2. 
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Figura 2: Limites municipais do Brasil considerados na avaliação da relação entre o desflorestamento brasileiro e 

o seu desenvolvimento socioeconômico, segundo os municípios que desflorestaram mais de 20% (cinza escuro) e 

menos do que este valor (cinza claro). 

 

2.2.2. Variáveis utilizadas: definição e origem 

 Como material básico de apoio e referência foram utilizadas as seguintes variáveis, por 

município: a) Produto Interno Bruto (PIB); b) PIB da Agropecuária; c) PIB da Indústria; d) PIB 

de Serviços; e) Renda média mensal da população economicamente ativa; f) Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM); g) Índice de Gini; h) População; i) Rebanho 

bovino; j) Lavoura temporária; k) Lavoura permanente; l) Pastagem plantada; m) Floresta 

nativa; n) Área municipal. Além destas, foram elaboradas variáveis compostas, advindas dos 

dados primários. São elas: o) PIB per capita; p) Densidade demográfica; q) Taxa de 

urbanização; r) Taxa de lotação animal e s) Cobertura de floresta nativa. 

 A seguir, será descrita, de forma detalhada, cada variável utilizada neste estudo. 

 a) Produto Interno Bruto (PIB) é o total dos bens e serviços produzidos, no caso, por 

município, durante os anos de 2000 e de 2010. Nestes, com vistas a eliminar o efeito da inflação, 

utilizou-se o PIB a preços constantes, tendo como referência o ano 2000 (IPEA, 2017). Esta 

variável foi composta, neste estudo, de três atividades principais, a saber: b) PIB da atividade 

agropecuária; c) PIB da atividade industrial e d) PIB da atividade de serviços; 
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 e) Renda média mensal da população economicamente ativa é o rendimento médio 

mensal, em reais, das pessoas de 10 anos ou mais de idade, residentes em domicílios particulares 

permanentes na semana de referência especificada no censo demográfico (IBGE, 2017). 

 f) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), que varia de 0 a 1, é a média 

geométrica de seus três componentes: IDHM Longevidade, IDHM Educação e IDHM Renda. 

 O IDHM Longevidade é obtido pela expectativa de vida ao nascer, calculada a partir 

dos dados censitários. Esse índice mostra o número médio de anos que uma pessoa nascida, em 

determinado município, viveria a partir do nascimento, mantidos os mesmos padrões de 

mortalidade (PNUD, 2013). O seu valor é calculado a partir da seguinte fórmula: 

 

 

 

em que: valor máximo = 85 anos e valor mínimo = 25 anos. 

 

 O IDHM Educação é obtido a partir de dois indicadores: a escolaridade da população 

adulta (18 anos ou mais), com ensino fundamental completo, e o fluxo escolar da população 

jovem. Estes indicadores têm pesos 1 e 2, respectivamente. 

 O primeiro indicador é obtido diretamente dos dados censitários. Já o segundo, o fluxo 

escolar da população jovem, é calculado pela média aritmética do percentual de: crianças, de 5 

a 6 anos, frequentando a escola; jovens, de 11 a 13 anos, frequentando os anos finais do ensino 

fundamental; jovens, de 15 a 17 anos, com ensino fundamental completo e; jovens, de 18 a 20 

anos, com ensino médio completo. 

 Considerando-se que as taxas de frequência e de conclusão variam entre 0% e 100% e 

que os valores mínimo e máximo escolhidos são também 0% e 100%, para “convertê-las” em 

um índice variando de 0 a 1, divide-se a taxa por 100. Posteriormente, para a obtenção do IDHM 

Educação calcula-se a média geométrica desses dois índices, com peso 1 para o índice de 

escolaridade e peso 2 para o índice de fluxo (PNUD, 2013). 

 O IDHM Renda é obtido pela renda média dos residentes do município. É a soma da 

renda de todos os residentes, dividida pelo número de pessoas que moram no município, 

incluindo as crianças e as pessoas sem registro de renda (PNUD, 2013). Para o cálculo do IDHM 

Renda, aplica-se a fórmula: 

 

 

IDHMLongevidade=
(valorobservado−valor mínimo)

(valor máximo−valor mínimo)
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em que: ln = logaritmo neperiano; renda per capita municipal =  renda média dos residentes de 

um dado município; valor mínimo de referência =  R$ 8,00 (limite adotado para o cálculo do 

IDH global); valor máximo de referência = R$ 4.033,00 (valor da menor renda per capita, entre 

os 10% mais ricos, residentes na Unidade Federativa com a maior renda média do país, no 

período analisado). 

 g) Índice de Gini é uma medida de desigualdade de uma distribuição estatística qualquer. 

Neste estudo, o índice de Gini se refere à desigualdade da renda domiciliar per capita, dos 

municípios brasileiros, nos anos 2000 e 2010. Este índice varia de 0 a 1, sendo que quanto maior 

o número, maior a desigualdade (DATASUS, 2017). 

 h) População é o número total de moradores residentes no município e que tem o 

domicílio como local habitual de residência e nele se encontrava na data de referência ou, 

embora ausente nesta data, tem o domicílio como residência habitual, incluindo tanto a 

população rural como a urbana (IBGE, 2017). 

 i) Rebanho bovino é número de cabeças de gado bovino existente nos estabelecimentos 

agropecuários em 31/12, no ano de referência, no caso, 2000 e 2010 (IBGE, 2016). 

 j) Lavoura temporária são as áreas, em hectares, plantadas ou em preparo para o plantio 

de culturas de curta duração, geralmente inferior a um ano, e que só produzem uma vez, pois 

na colheita destrói-se a planta. Não foram consideradas as áreas plantadas com forrageiras para 

corte, utilizadas na alimentação dos animais (IBGE, 2016). 

 k) Lavoura permanente são as áreas, em hectares, plantadas ou em preparo para o plantio 

de culturas de longa duração, tais como: café, laranja, cacau, banana, uva, etc., que após a 

colheita, não necessitasse de novo plantio, produzindo por vários anos consecutivos. Não foram 

incluídas nesta classe a cana-de-açúcar, a mandioca, o abacaxi e a mamona, as quais, apesar de 

serem de longa duração, foram consideradas lavouras temporárias (IBGE, 2016). 

 l) Pastagem plantada são as áreas, em quilômetros quadrados, ocupadas por vegetação 

herbácea cultivada. São locais destinados ao pastoreio, formados mediante plantio de forragens 

perenes, sujeitos a interferências antrópicas de alta intensidade, como limpeza da terra, tais 

como; destocamento e despedramento (IBGE, 2015a). 

 m) Floresta nativa são as áreas, em quilômetros quadrados, ocupadas por formações 

arbóreas, com porte superior a 5 metros de altura, incluindo-se as áreas de Floresta Ombrófila 

Densa, de Floresta Ombrófila Aberta, de Floresta Estacional, de Floresta Ombrófila Mista e 

IDHMRenda=
ln (renda per capita municipal)−ln (valor mínimode referência)

ln (valor máximode referência)−ln (valor mínimo de referência)
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inclui outras feições a Savana florestada, a Campinarana florestada e a arborizada, além dos 

Manguezais (IBGE, 2015a). 

 n) Área municipal é a área, em quilômetros quadrados, de cada um dos municípios 

brasileiros em 2010 (IBGE, 2017). 

 o) PIB per capita é a razão entre o Produto Interno Bruto e o número total de moradores 

residentes no município (IPEA, 2017). 

 p) Densidade demográfica é a razão entre o número de habitantes e a área do município, 

expressa em habitantes por quilômetro quadrado.  

 q) Taxa de urbanização é a razão entre a população da área urbana e a população total 

do município (IBGE, 2017). 

 r) Taxa de lotação animal é a razão entre o número de cabeças de gado bovino e a área 

de pastagem plantada, expressa em animais por quilômetro quadrado. Esta variável, diferente 

da normalmente preconizada (AGUIAR et al., 2006), não considera as áreas de pastagem 

natural e assim pode ter valores superestimados em relação à média nacional brasileira (DIAS-

FILHO, 2014). Entretanto, ainda assim é considerada uma variável importante neste estudo, 

pois significa, em parte, o nível tecnológico da pecuária brasileira, ao representar tanto o 

rebanho bovino quanto a área de pastagem plantada. 

 s) Cobertura de floresta nativa é a razão entre a área de floresta nativa e a área municipal. 

 

2.2.3. Análise das variáveis 

2.2.3.1. Pré-análise 

 Na etapa anterior à análise, das possíveis relações entre as variáveis em estudo, buscou-

se unir variáveis de distintas origens e formatos (vetoriais e tabulares) em um banco de dados. 

Para isso, com o auxílio do aplicativo ArcMap10.2.2, fez-se o seguinte procedimento 

metodológico (Figura 3): 
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Figura 3: Procedimento metodológico resumido das atividades realizadas antes das análises estatísticas.  

  

 Adicionalmente, como forma de avaliar as mudanças ocorridas entre os anos de 2000 e 

de 2010, nas variáveis em estudo, utilizaram-se os seguintes critérios de seleção: a) Os 

municípios criados/alterados entre 2000 e 2010 não foram computados na análise; b) Os 

municípios que não tinham floresta nativa em 2000, por não ser área de ocorrência natural deste 

tipo de vegetação ou por já haver sofrido desflorestamento em anos anteriores, foram excluídos 

e ; c) Os municípios que não tiveram a área de floresta alterada (sem variação) também não 

foram computados na análise. A justificativa para os critérios a e c foram os seguintes: a) 

Apenas 58 municípios (1,1% de todo o conjunto de dados) foram criados, dos quais metade só 

Estado do Rio Grande do Sul e, portanto, fora da região em que ocorreu as maiores mudanças 

na cobertura florestal durante o período de estudo; c) Um grupo de 68 municípios não 

apresentou mudança na sua cobertura florestal e assim não foi considerado representativo do 

que ocorreu entre os anos 2000 e 2010, além do fato de não ter havido variação, que é um dos 

objetivos deste estudo. Seguindo estes critérios, o número de municípios foi reduzido de 5.565 

para 1.584. Isto representa 28% dos municípios brasileiros, mas cobre mais de 61% do território 

nacional em todas as suas cinco regiões geográficas (Figura 2). 

 

2.2.3.2. Análise de correlação 

 Visando identificar as variáveis relacionadas com a mudança na cobertura de floresta 

nativa, entre os anos de 2000 e 2010, e estimar a magnitude desta possível relação fez-se a 
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análise de correlação de Spearman entre esta variável e as demais. Análise esta, estratificada 

pelas variáveis categóricas denominadas de: a) desflorestamento maior do que 20% e b) 

desflorestamento menor do que 20%. A primeira classe, se refere aos municípios que perderam 

mais de 20% de suas florestas, entre os anos 2000 e 2010, e a segunda classe aos que perderam 

menos que 20%. Além dessas análises, foram realizadas verificações visuais, via gráfico de 

dispersão, entre as variáveis de interesse. 

 A análise de correlação de Spearman foi escolhida, pois para testar a significância 

estatística do seu coeficiente não há necessidade do conhecimento da distribuição dos dados 

das variáveis em estudo, tal qual ocorre em outros tipos de análise de correlação, como a de 

Pearson por exemplo (BAUER, 2007). Para que isto seja possível, as variáveis supostamente 

correlacionadas não são medidas em suas escalas originais, mas em postos segundo uma escala 

ordinal (ZAR, 1999; LIRA & NETO, 2006). Assim, variáveis que se correlacionam de forma 

monotônica, linear ou não-linear, são captadas pelo coeficiente de Spearman (ZAR, 1999). 

 Toda esta análise foi efetuada com o auxílio do aplicativo SAS 9.3. 

 

2.2.3.3. Análise de regressão 

 A partir da identificação das variáveis, relacionadas com a mudança na cobertura de 

floresta nativa (variável resposta), procedeu-se a análise de regressão com o intuito de verificar 

o efeito destas na variável resposta. Porém, antes disso, foram estabelecidas algumas 

considerações: 

 1) O modelo de regressão é múltiplo e linear nos parâmetros. Múltiplo, pois acredita-se 

que mais de uma variável será necessária para explicar a mudança na cobertura de floresta 

nativa. Linear nos parâmetros, porque a relação entre a variável resposta e as explicativas pode 

ser linearizada. Neste caso, utilizou-se o modelo log-log, em que as variáveis resposta e 

explicativa foram convertidas para a escala logarítmica (logaritmo neperiano); 

 2) A forma funcional da relação entre a variável resposta e a explicativa, referente ao 

crescimento econômico (Renda), é uma quadrática. O fato desta forma esperada ser uma função 

quadrática se deve à hipótese da Curva de Kuznets Ambiental (WANG et al., 2016; APERGIS 

et al., 2017). 

 Estabelecidas as considerações, do modelo de regressão e da forma funcional, optou-se 

pela análise com dados em painel (curto e balanceado), em que se tem as observações repetidas, 

em 2000 e 2010, para os mesmos municípios. As estimações, dos coeficientes da regressão, 

foram obtidas por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), considerando os dados empilhados 



23 

 

e sob o efeito fixo, e por Mínimos Quadrados Generalizados (MQG), considerando os dados 

sob o efeito aleatório (GUJARATI, 2000). 

 No caso dos dados empilhados, desconsiderou-se as variações entre os municípios e 

entre os anos avaliados, simplesmente empilhou-se as observações e obteve-se os coeficientes 

da regressão. Ao contrário, sob o efeito fixo, considerou-se que o intercepto variou entre os 

municípios e manteve-se constante entre os anos avaliados. Já sob o efeito aleatório, o 

intercepto varia tanto entre os municípios quanto entre os anos (WOOLDRIDGE, 2014). 

 Para a escolha do modelo mais adequado, dentre os considerados (dados empilhados, 

sob os efeitos fixo ou aleatório), adotou-se o seguinte procedimento: Aplicou-se o teste de 

Chow para definição entre os modelos para dados empilhados ou para efeito fixo. Neste caso, 

a hipótese de nulidade é que o primeiro modelo é o mais adequado. Como esta hipótese foi 

rejeitada e o modelo sob efeito fixo foi o escolhido, a etapa posterior foi definir entre este e o 

de efeito aleatório. Para isso, adotou-se o teste de Hausman, sob a hipótese de nulidade de que 

o modelo de efeitos aleatórios é o mais adequado para estimação dos coeficientes da regressão. 

Esta hipótese também foi rejeitada e o modelo escolhido foi o de efeito fixo. Assim, a análise 

dos indicadores de desenvolvimento socioeconômico e de caracterização do território que 

ajudaram a explicar a mudança da cobertura de floresta nativa, dos municípios brasileiros, entre 

os anos 2000 e 2010, foi feita com base no modelo econométrico, estimado sob o efeito fixo, 

representado pela seguinte equação: 

 

Yit = αi + β1X1it + … + βkXkit + εit 

 

em que: Yit é a variável resposta (logaritmo neperiano da cobertura de floresta nativa) do 

município i e no ano t; αi representa o intercepto; β1...k é o parâmetro a ser estimado; X1...k 

representa as variáveis explicativas (indicadores) e; εit é o termo de erro. Este modelo pressupõe 

distribuição gaussiana, variância constante, observações independentes e erros não 

correlacionados. 

 Para a verificação, por exemplo, da pressuposição da variância constante, aplicou-se aos 

dados o teste de White e, como foi detectada heterocedasticidade, procedeu-se a correção 

robusta de White. Neste método, os erros padrão são recalculados a partir da 

heterocedasticidade (WHITE, 1980). 

 Ressalta-se que toda a análise de regressão foi feita para os 1.584 municípios 

considerados, para os anos 2000 e 2010, em uma espécie de modelo de regressão geral. Após 

isso, buscando modelos específicos para os municípios que desflorestaram mais e os que 
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desflorestaram menos, durante o período de estudo, separou-se o conjunto de dados em dois 

estratos, a saber: 1) municípios que desflorestaram mais de 20% e; 2) os que desflorestaram 

menos que este valor. Este número, de 20%, foi determinado em função da legislação florestal 

vigente no Brasil, na sua regra menos restritiva (BRASIL, 2012). Além disso, para verificar se 

os estratos definidos são estatisticamente diferentes, fez-se a sua comparação pelo teste t de 

Student (ZAR, 1999). 

 Em resumo, os dados utilizados, na análise de regressão, compõem um painel 

balanceado curto com 3.168 observações (1.584 municípios x 2 datas). Na Tabela 1, consta 

uma breve descrição das variáveis explicativas, incluídas no modelo econométrico, o sinal 

esperado do coeficiente da regressão, bem como a referência da base teórica para os sinais 

esperados. 

 

Tabela 1: Variáveis explicativas, incluídas no modelo econométrico, o sinal esperado, do coeficiente da 

regressão linear múltipla, uma breve descrição das mesmas, bem como a referência da base teórica para 

os sinais esperados 

 

Variável 

explicativa 
Sinal 

esperado 
Descrição Referência da base 

teórica 

RENDA - Renda média mensal da população economicamente ativa (R$) 
ZWANE (2007), 

ZHANG et al. (2017), 

APERGIS et al. (2017) 

RENDA2 + Renda elevada ao quadrado (R$) WANG et al. (2016), 

APERGIS et al. (2017) 

IDHM + Índice de Desenvolvimento Humano Municipal JHA & BAWA (2006), 

REDO et al. (2012) 
GINI - Índice de Gini da renda domiciliar per capita GODOY et al. (2005) 
POP - Número total de habitantes no município ALIG et al. (2004) 
DENSI - Razão entre a população e a área do município (habitantes/km2) ALIG et al. (2004) 

TXURB - Razão entre a população urbana e a população total do município PARCERISAS et al. 

(2012) 

REBANHO - Número de cabeças de gado bovino 
OLOFSSON et al. 

(2016), FARIA & 

ALMEIDA (2016) 

AGRITEMP - Lavoura temporária (ha) 
OLOFSSON et al. 

(2016), FARIA & 

ALMEIDA (2016) 

AGRIPER - Lavoura permanente (ha) OLOFSSON et al. 

(2016) 

PASTO - Pastagem plantada (km2) OLOFSSON et al. 

(2016) 
TXLOTA + Razão entre o rebanho e a pastagem plantada (animais/km2) *** 
***Obs.: O valor positivo, esperado para a variável TXLOTA, foi baseado na ideia de que a intensificação da pecuária, sem o aumento da área de pastagem, é benéfica à conservação da 

floresta nativa. 
 

A variável RENDA2 foi incluída para testar a hipótese da Curva de Kuznets Ambiental 

(CKA). Entretanto, a curva esperada é realmente de um “U”, pois a variável resposta é a 

cobertura de floresta nativa municipal, o que seria o inverso da degradação ambiental. O 
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Produto Interno Bruto, agregado e desagregado (agropecuária, indústria e serviços, bem como 

o PIB per capita), não foi incluído na análise de regressão, pois a sua inclusão poderia causar 

multicolinearidade e imprecisão na estimação dos coeficientes. 

 Toda esta análise foi efetuada com o auxílio do aplicativo STATA 14.0. 

 

2.3. Resultados e discussão 

 Os municípios brasileiros avaliados (Figura 2), os resultados da estatística descritiva e 

da estatística t de Student (Tabela 2), são apresentados como forma de caracterizá-los e verificar 

a magnitude dos indicadores de desenvolvimento socioeconômico e de caracterização do 

território nacional. A partir das informações contidas na Tabela 2, percebe-se que os municípios 

que desflorestaram mais de 20% (Figura 2 – cinza escuro), são caracterizados por uma região 

menos industrializada, florestada, urbanizada e populosa, em que a atividade agropecuária é a 

mais importante. Ao contrário, os municípios que desflorestaram menos de 20% (Figura 2 – 

cinza claro), além de serem mais industrializados, florestados, urbanizados e populosos, têm 

como principal atividade econômica a de serviços, o que pode denotar maior desenvolvimento. 

 



 

 
Tabela 2: Estatística descritiva (média, desvio padrão, valores mínimo e máximo) dos municípios brasileiros, via indicadores de desenvolvimento econômico (PIB, 

PIBA, PIBI, PIBSE, PIBPER e RENDA), social (IDHM, GINI, POP, DENSI e TXURB) e de caracterização do território (REBANHO, AGRITEMP, AGRIPER, 

PASTO, TXLOTA e FLORESTA), segundo todo o conjunto de dados (geral) e os municípios que perderam mais (desflorestamento > 20%) e menos (desflorestamento 

< 20%) de 20% de suas florestas nativas, entre os anos 2000 e 2010. Ademais, há o valor t de Student, proveniente da comparação entre os subconjuntos do 

desflorestamento 
 

 ----------------------- Geral ------------------------ ----------- Desflorestamento > 20% ----------- ------------ Desflorestamento < 20% ------------  

Variável Média 
Desvio 

padrão 
Mínimo Máximo Média 

Desvio 

padrão 
Mínimo Máximo Média 

Desvio 

padrão 
Mínimo Máximo Valor t 

PIB 5,31 . 108 5,31 . 109 2,48 . 106 1,98 . 1011 2,35 . 108 1,00 . 109 2,48 . 106 1,66 . 1010 7,64 . 108 7,03 . 109 4,04 . 106 1,98 . 1011 -1,83* 
PIBA 1,50 . 107 2,08 . 107 0 2,85 . 108 1,69 . 107 2,13 . 107 0 2,85 . 108 1,34 . 107 2,02 . 107 0 2,67 . 108 2,81*** 
PIBI 1,22 . 108 9,91 . 108 1,30 . 105 3,54 . 1010 6,13 . 107 3,19 . 108 1,63 . 105 8,08 . 109 1,70 . 108 1,29 . 109 1,30 . 105 3,54 . 1010 -2,18** 
PIBSE 3,14 . 108 3,47 . 109 1,81 . 106 1,29 . 1011 1,26 . 108 5,91 . 108 1,81 . 106 1,12 . 1010 4,62 . 108 4,60 . 109 1,93 . 106 1,29 . 1011 -1,71* 
PIBPER 5.095,2 6.619,5 705,9 132.425,8 4.726,9 5.693,7 769,8 129.629,1 5.385,4 7.254,7 705,9 132.425,8 -1,52 
RENDA 694,4 386,5 107,6 3.966,5 671,7 353,6 107,6 3.031,7 712,3 409,8 113,3 3.966.5 -2,96*** 

IDHM 0,59 0,11 0,22 0,85 0,58 0,11 0,27 0,85 0,59 0,11 0,22 0,85 -2,50** 
GINI 0,55 0,07 0,29 0,88 0,546 0,07 0,34 0,79 0,547 0,07 0,29 0,88 -1,76* 
POP 55.689,1 343.241,3 1.270 1,13 . 107 35.595,2 121.344,4 1.476 2.452.185 71.519,2 445.550,5 1.270 1,13 . 107 -1,97** 
DENSI 123,2 555,9 0,13 10.417,8 88,4 409,6 0,33 7.787,2 150,6 647,1 0,13 10.417,8 -2,19** 
TXURB 0,63 0,23 0,02 1 0,60 0,22 0,02 1 0,65 0,23 0,07 1 -4,03*** 

REBANHO 55.939,5 114.187,1 0 2.022.366 82.001,9 138.842,7 0 1.930.475 35.407,3 84.703,9 0 2.022.366 7,69*** 
AGRITEMP 9.420,5 35.900,9 0 875.839 10.950,6 32.002,0 0 448.215 8.215,1 38.663,3 0 875.839 1,30 
AGRIPER 1.716,4 4.002,7 0 73.102 1.687,2 3.454,1 0 25.923 1.739,5 4.387,8 0 73.102 -0,58 
PASTO 300,8 788,8 0 16.101,5 496,6 1.000,3 0 16.101,5 146,5 520,0 0 10.514,9 8,68*** 
TXLOTA 5.768,6 121.649,2 0 5.871.286 2.547,2 31.208,5 0 857.933 8.306,5 160.255,2 0 5.871.286 -1,03 
FLORESTA 0,21 0,28 0 1 0,12 0,22 0 1 0,28 0,30 0 1 16,55*** 

N (munic.) 3.168 (1.584) 1.396 (698) 1.772 (886)  

Em que: PIB é o Produto Interno Bruto (PIB), em R$; PIBA é o PIB da agropecuária, em R$; PIBI é o PIB da indústria, em R$; PIBSE é o PIB de serviços, em R$; PIBPER é o PIB per capita, em R$; RENDA é a renda média mensal da população economicamente ativa, em R$; IDHM é o índice de 

desenvolvimento humano municipal; GINI é o índice de GINI da renda domiciliar per capita; POP é o número de habitantes; DENSI é o número de habitantes por km2; TXURB é a razão entre a população urbana e a total; REBANHO é número de cabeças de gado bovino; AGRITEMP é a área destinada 

a agricultura temporária, em ha; AGRIPER é a área destinada a agricultura permanente, em ha; PASTO é a área destinada a pastagem plantada, em km2; TXLOTA é a razão entre o REBANHO e o PASTO (animais/km2); FLORESTA é a razão entre a área ocupada pela floresta nativa e a área total do 

município; N é o número de observações; munic. é o número de municípios; *** significativo a 1% de probabilidade, ** significativo a 5% de probabilidade e * significativo a 10% de probabilidade. 

2
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Na análise de correlação, o objetivo foi detectar quão relacionados são os indicadores 

de desenvolvimento socioeconômico e de caracterização do território com a cobertura de 

floresta nativa. Na Tabela 3, consta o resultado desta análise. 

 

Tabela 3: Valores dos coeficientes de correlação de Spearman entre as variáveis indicadoras de 

desenvolvimento econômico (PIB, PIBA, PIBI, PIBSE, PIBPER e RENDA), social (IDHM, GINI, POP, 

DENSI e TXURB) e de caracterização do território (REBANHO, AGRITEMP, AGRIPER e PASTO) e 

a cobertura de floresta nativa, segundo todo o conjunto de dados (geral) e os municípios que 

desflorestaram mais (desflorestamento > 20%) e menos (desflorestamento < 20%) de 20% de suas 

florestas nativas, entre os anos 2000 e 2010 
 

Variável Geral Desflorestamento > 20% Desflorestamento < 20% 

PIB 0,04 -0,01 0,03 
PIBA -0,07*** 0,05 -0,07*** 
PIBI 0,008 -0,08*** -0,01 
PIBSE 0,06*** -0,02 0,06*** 
PIBPER -0,09*** -0,14*** -0,09*** 
RENDA -0,04 -0,17*** 0,01 

IDHM -0,19*** -0,34*** -0,16*** 
GINI 0,24*** 0,28*** 0,26*** 
POP 0,10*** 0,06 0,09*** 
DENSI -0,24*** -0,23*** -0,33*** 
TXURB -0,10*** -0,22*** -0,09*** 

REBANHO -0,12*** 0,12*** -0,19*** 
AGRITEMP -0,18*** -0,03 -0,22*** 
AGRIPER 0,08*** 0,20*** -0,004 
PASTO 0,08*** 0,26*** 0,13*** 
TXLOTA 0,08*** 0,17*** 0,10*** 

N (munic.) 3.168 (1.584) 1.396 (698) 1.772 (886) 
Em que: 1) PIB é o Produto Interno Bruto; PIBA é o PIB da agropecuária; PIBI é o PIB da indústria; PIBSE é o PIB de serviços; PIBPER é o PIB per capita; RENDA é a renda média mensal 

da população economicamente ativa; IDHM é o índice de desenvolvimento humano municipal; GINI é o índice de GINI da renda domiciliar per capita; POP é o número de habitantes; DENSI 

é o número de habitantes por km2; TXURB é a razão entre a população urbana e a total; REBANHO é número de cabeças de gado bovino; AGRITEMP é a área destinada a lavoura temporária; 

AGRIPER é a área destinada a lavoura permanente; PASTO é a área destinada a pastagem plantada; TXLOTA é a razão entre o REBANHO e o PASTO (animais/km2); N é o número de 

observações; munic. é o número de municípios. 2) *** significativo a 1% de probabilidade. 
 

A partir dos resultados contidos na Tabela 3 e considerando apenas as correlações 

significativas, constata-se relação entre os indicadores de desenvolvimento socioeconômico e 

de caracterização do território com a cobertura florestal nativa. Percebe-se que, de maneira 

geral, estas correlações são mais fortes quando há a estratificação entre o grupo de municípios 

que desflorestaram mais e menos que 20%, durante o período de estudo. Isso fica mais evidente 

no grupo de municípios que perdeu, na última década, mais de 20% de seus recursos florestais 

nativos (Tabela 3 – Desflorestamento > 20%). 

 A relação diferenciada entre os indicadores utilizados e os recursos florestais nativos, 

segundo a sua cobertura, demonstra a heterogeneidade do nível de desenvolvimento municipal 

brasileiro. De um lado estão os municípios mais desenvolvidos e/ou mais florestados (Figura 2 
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– cinza claro), os que já perderam boa parte de suas reservas florestais nativas (leste do Brasil) 

e os que ainda não sofreram grandes perdas destas reservas (centro-norte do Brasil). Já no outro 

extremo, está a “fronteira agrícola”, notadamente a “borda amazônica” nos seus limites leste e 

sul (MARTINI et al., 2015), os municípios que perderam mais de 20% dos seus recursos 

florestais nativos só na última década (Figura 2 – cinza escuro). Deste modo, ao constatar a 

relação entre os indicadores de desenvolvimento socioeconômico e de caracterização do 

território e a cobertura florestal nativa, segundo a localização geográfica municipal, a questão 

que surge é saber o efeito causal de cada um desses indicadores nos recursos florestais nativos 

do Brasil. Para responder esta questão, foram estimados os coeficientes da regressão linear 

múltipla, via MQO, segundo um modelo de efeito fixo (Tabela 4). 

 De acordo com os resultados contidos na Tabela 4, percebe-se que, de maneira geral, as 

estimativas significativas estão com os sinais esperados (Tabela 1), notadamente para os 

estratos analisados (Desflorestamento > 20% e Desflorestamento < 20%). A exceção ocorreu 

para a lavoura temporária, em todo o conjunto de dados “Geral” e no estrato “Desflorestamento 

< 20%”, e para o índice de desenvolvimento humano, independentemente do conjunto de dados 

considerado. Estes indicadores tiveram, respectivamente, efeitos positivo e negativo na 

cobertura florestal nativa. O efeito positivo da lavoura temporária na cobertura florestal nativa, 

representa, em certa medida, uma quebra de paradigma (BYERLEE et al., 2014), pois o 

aumento, em área, deste tipo de lavoura, propiciou o incremento das florestas nativas nos 

municípios mais desenvolvidos e/ou florestados do país (Figura 2 – cinza claro e Tabela 4 – 

Desflorestamento < 20%). Esta constatação não é necessariamente uma surpresa, se 

considerarmos que as culturas agrícolas mais representativas, desta lavoura temporária, são as 

que utilizam, atualmente, a máxima eficiência tecnológica da agricultura brasileira, as culturas 

da soja e da cana-de-açúcar (IBGE, 2016). 
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Tabela 4: Valores dos coeficientes da regressão linear múltipla, para os dados em painel, estimados 

por Mínimos Quadrados Ordinários, para cada variável explicativa e modelo de efeito fixo, segundo 

todo o conjunto de dados (geral) e os municípios que perderam mais (desflorestamento > 20%) e 

menos (desflorestamento < 20%) de 20% de suas florestas nativas, entre os anos 2000 e 2010 
 

Variável explicativa 
(ln) Geral Desflorestamento 

> 20% 
Desflorestamento 

< 20% 

Intercepto 0,0065 
(0,219) 

-0,4193 
(0,944) 

0,5875*** 
(0,085) 

RENDA -7,6296** 
(3,611) 

-14,3564** 
(6,259) 

-6,2965*** 
(0,984) 

RENDA2 3,8289** 
(1,803) 

7,2037** 
(3,126) 

3,1424*** 
(0,492) 

IDHM -0,7530*** 
(0,079) 

-1,3190*** 
(0,146) 

-0,1246*** 
(0,026) 

GINI -0,0946** 
(0,039) 

-0,3006*** 
(0,084) 

0,0019 
(0,013) 

POP 0,0966** 
(0,038) 

0,2292 
(0,158) 

-0,0283** 
(0,013) 

DENSI -0,1739*** 
(0,044) 

-0,4042** 
(0,176) 

0,0210 
(0,014) 

TXURB 0,0061 
(0,049) 

-0,0436 
(0,104) 

-0,0037 
(0,014) 

REBANHO -0,0066* 
(0,004) 

-0,0097 
(0,009) 

-0,0017** 
(0,0007) 

AGRITEMP 0,0034** 
(0,002) 

0,0038 
(0,004) 

0,0012* 
(0,0006) 

AGRIPER -0,0001 
(0,002) 

0,0022 
(0,003) 

-0,0005 
(0,0005) 

PASTO 0,0046 
(0,007) 

0,0073 
(0,021) 

-0,0004 
(0,0007) 

TXLOTA 0,0030*** 
(0,001) 

0,0055*** 
(0,002) 

0,0004* 
(0,0002) 

N 3.168 1.396 1.772 

R2
ajust 0,2737 0,4178 0,4216 

Chow 17,43*** 7,50*** 322,16*** 

Hausman 511,24*** 22,75** 87,36*** 

Em que: 1) RENDA é a renda média mensal da população economicamente ativa; RENDA2 é a RENDA elevada ao quadrado; IDHM é o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal; GINI é o Índice de GINI da renda domiciliar per capita; POP é o número de habitantes; DENSI é o número de habitantes por km2; TXURB é a razão entre a população 

urbana e a total; REBANHO é número de cabeças de gado bovino; AGRITEMP é a área destinada a lavoura temporária; AGRIPER é a área destinada a lavoura permanente; PASTO 

é a área destinada a pastagem plantada; TXLOTA é a razão entre o REBANHO e o PASTO; N é o número de observações. 2) *** significativo a 1% de probabilidade, ** significativo 

a 5% de probabilidade e * significativo a 10% de probabilidade. 3) Erro padrão robusto entre parênteses. Obs.: Todos os dados foram convertidos para a escala log (ln). 
  

A agricultura brasileira voltada para as culturas da soja e da cana-de-açúcar, de maneira 

geral, utiliza técnicas de conservação do solo (BUSTOS et al., 2016; CHERUBIN et al., 2016), 

de eficiência no uso de insumos agrícolas (MARCHAND, 2012; GONTIJO et al., 2018) e de 

manutenção das reservas legais e das áreas de preservação permanente (MONASTEROLO et 

al., 2015; LATHUILLIÈRE et al., 2017), principalmente por tratar-se de áreas, geralmente, 

mais fiscalizadas por agentes públicos. Assim, todas essas medidas, resultam em conservação 

dos recursos florestais. Ademais, as áreas de lavouras temporárias, no estrato em questão 

(Figura 2 – cinza claro e Tabela 4 – Desflorestamento < 20%), representam boa parte: do Mato 

Grosso, estado brasileiro detentor da maior área de plantio de soja do país (IBGE, 2016); do 

Paraná, segundo maior produtor de soja do Brasil (IBGE, 2016) e um dos estados pioneiros no 

cultivo desta cultura (OLIVEIRA, 2016); de São Paulo, o maior produtor brasileiro de cana-de-
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açúcar (RUDORFF et al., 2010); e da região conhecida como “MATOPIBA”, que, atualmente, 

representa as áreas de expansão das grandes culturas, como a soja, a cana-de-açúcar, o milho, 

o algodão e, em menor escala, o arroz (MINGOTI et al., 2014). 

 Interpretação similar pode ser feita para a taxa de lotação animal, que também teve efeito 

positivo na cobertura florestal nativa, independentemente do conjunto de dados considerado 

(Tabela 4). Com isso, o aumento da taxa de lotação animal, que significa a razão entre o rebanho 

bovino e a área de pastagem plantada, representa, também em certa medida (PULIDO et al., 

2017), a maior eficiência deste sistema produtivo (DIAS-FILHO, 2014). Além disso, confirma 

a senso comum de que a intensificação da pecuária, sem resultar no aumento de área de 

pastagem, é benéfica para a conservação dos recursos naturais, representada aqui, pela floresta 

nativa. Para reforçar esta mesma ideia, o rebanho bovino, que teve efeito negativo na cobertura 

florestal nativa (Tabela 4 - Geral e Desflorestamento < 20%), tal qual um estudo realizado na 

Amazônia brasileira (FARIA & ALMEIDA, 2016), confirma o fato de que uma agropecuária 

mais eficiente produz efeitos positivos aos recursos florestais, o que nem sempre ocorre no 

Brasil. 

 No caso do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), que representa um 

indicador de desenvolvimento socioeconômico, o seu efeito foi negativo na cobertura florestal 

nativa, para qualquer conjunto de dados considerado (Tabela 4). Em outras palavras, isso 

significa que a melhoria neste índice, na última década, pode estar relacionada com o 

desflorestamento nos municípios brasileiros. Esta constatação, parece plausível se 

considerarmos o valor médio deste índice (0,59 ± 0,11 – Tabela 2), para a maioria dos 

municípios brasileiros, durante o período estudado. Por exemplo, ARRAES et al. (2012), 

estudando as causas do desmatamento, em municípios da Amazônia brasileira, constataram 

que, para níveis elevados de IDHM (> 0,80), a probabilidade de haver desmatamento foi 18 

vezes menor do que quando o IDHM era baixo. Resultados similares já haviam sido 

encontrados por MATHER & NEEDLE (1999), para 104 países, por JHA & BAWA (2006), 

para 30 países, e, mais recentemente, por GREKOUSIS et al. (2016), para 28 nações da União 

Europeia. 

 O fato de, no início do desflorestamento e em regiões menos desenvolvidas, o IDHM 

melhorar com o aumento da degradação ambiental, é confirmado pelos resultados aqui 

apresentados. O coeficiente da regressão, para o IDHM, no grupo de municípios que mais 

desflorestou, é cerca de 11 vezes maior (em módulo) do que o do grupo de municípios que 

desflorestou menos (Figura 4). Este resultado pode significar que a melhoria na qualidade de 

vida das pessoas, com o aumento do desflorestamento, é efêmero, por diversos motivos 
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inerentes, mas não exclusivos, à atividade econômica em questão, dentre os quais destacam-se: 

a) empregos gerados por uma mão de obra, pelo menos a especializada, composta de 

trabalhadores migrantes, que geralmente não se fixam no local; e b) a implementação de uma 

infraestrutura, geralmente temporária, exclusiva para atender a atividade do desflorestamento. 

Este efeito efêmero também foi observado para a Amazônia brasileira por RODRIGUES et al. 

(2009). 

 

 

Figura 4: Valores dos coeficientes da regressão linear múltipla, para a variável IDHM, segundo os municípios que 

desflorestaram mais de 20% (cinza escuro) e menos do que este valor (cinza claro). 

 

Outra questão que surge, na análise da melhoria na qualidade de vida das pessoas, 

aferida pelo Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e relacionada com o 

desflorestamento do Brasil, é saber quem foi beneficiado com a melhoria neste indicador. O 

Índice de Gini, utilizado neste estudo, como medida de desigualdade na distribuição de renda 

per capita, pode indicar se esta melhoria, pelo menos em renda (um dos componentes do 

IDHM), tende a ser desigual ou não. Ao observar os resultados contidos na Tabela 4 (Geral e 

Desflorestamento > 20%), constata-se o efeito negativo do Índice de Gini para a cobertura 

florestal nativa. Este resultado, que já era esperado (Tabela 1), confirma outro efeito negativo 

do desflorestamento, a concentração de renda. A melhoria na qualidade de vida das pessoas 

com o desflorestamento, além de ser efêmero, ocorre para poucos. Esta constatação não parece 

ser uma consequência exclusiva da atividade do desflorestamento. Por exemplo, 

MARTINELLI et al. (2017), avaliando o desenvolvimento socioeconômico dos municípios 

brasileiros, com a expansão da cultura da soja, um dos principais produtos agrícolas do país 

(CONAB, 2017), verificou que, de maneira geral, os índices de desenvolvimento humano e de 
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Gini aumentaram nos municípios que cultivavam soja. Resultados assim, parecem evidenciar 

os efeitos positivos da diversificação das atividades econômicas em nível municipal. Estas 

poderiam minimizar a concentração de renda e o caráter efêmero, da melhoria na qualidade de 

vida das pessoas, nos municípios brasileiros que experimentaram, na última década, um 

desflorestamento mais intenso. 

 Mais uma questão importante a ser analisada e fruto da criação de uma variável a partir 

de outra (Tabela 1 – RENDA2) é o ajuste da Curva de Kuznets Ambiental (CKA) aos dados. 

Ao observar a significância e o sinal dos coeficientes da variável RENDA2 (Tabela 4), verifica-

se este ajuste, para qualquer conjunto de dados considerado. Ressalta-se que o formato da curva 

esperada é um “U”, pois a variável resposta é a cobertura florestal nativa, ou, em outras 

palavras, o inverso da degradação ambiental. Esta verificação numérica, conforme estudos 

similares (COLUSSO et al., 2012; OLIVEIRA et al., 2011), confirma empiricamente, para a 

maior parte dos municípios brasileiros, a hipótese de que: no início do desenvolvimento, 

aumenta-se a degradação ambiental até o ponto em que, com o contínuo crescimento 

econômico, esta degradação tende a diminuir (WANG et al., 2016; APERGIS et al., 2017). A 

princípio, o desenvolvimento socioeconômico do Brasil, ocorrido na década passada, ainda foi 

pautado pelo uso intensivo dos recursos naturais, representado aqui pela redução na cobertura 

das florestas nativas. Mas, a dependência do desenvolvimento brasileiro em função destes 

recursos foi menor nas regiões mais desenvolvidas do país. Isto pode ser constatado a partir dos 

menores valores (em módulo), dos coeficientes da regressão, para as variáveis RENDA (Figura 

5A) e RENDA2 (Figura 5B), na região mais desenvolvida (Figura 5 – cinza claro), em relação 

a de menor desenvolvimento socioeconômico (Figura 5 – cinza escuro). 

 A percepção de que o aumento na renda dos brasileiros foi sustentado pelo 

desflorestamento em uma região menos próspera e que esta dependência diminuiu nas áreas 

mais desenvolvidas do país levanta algumas questões acerca da hipótese contida na CKA. O 

contínuo desenvolvimento do Brasil realmente reduzirá o desflorestamento? O aumento da 

renda em função do desflorestamento tende a diminuir porque a região se desenvolveu ou 

porque não haverá mais recursos florestais? Em relação a primeira questão, algumas pesquisas 

(CELENTANO et al., 2012; WEINHOLD et al., 2015; TRITSCH & ARVOR, 2016) parecem 

indicar uma resposta negativa. No caso da segunda questão, a diminuição drástica dos recursos 

florestais nativos é que parecem determinar a sua desvinculação com o desenvolvimento 

econômico (CAVIGLIA-HARRIS et al., 2016). Desta forma, as respostas às questões postas 

revelam a função descritiva da CKA sobre o que ocorreu com as florestas do Brasil frente ao 

modelo de desenvolvimento adotado pelo país. Mas, a partir desta pesquisa, não é possível 
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afirmar que, após o ponto de inflexão da CKA, a conservação florestal será prioridade em 

relação ao desenvolvimento.  

 

 

Figura 5: Valores dos coeficientes da regressão linear múltipla, para as variáveis RENDA (A) e RENDA2 (B), 

segundo os municípios que desflorestaram mais de 20% (cinza escuro) e menos do que este valor (cinza claro). 

 

A constatação de que o desenvolvimento do Brasil, entre 2000 e 2010, foi alicerçado no 

uso intensivo dos recursos naturais e que a relação entre um indicador de desenvolvimento 

econômico e a cobertura florestal nativa segue a CKA, não possibilitam compreender toda a 

complexidade sobre as causas da redução da área de florestas nativas do país. Existem outros 

fatores responsáveis pela referida diminuição, como o efeito das políticas econômicas, da 

legislação ambiental vigente; ambas nos níveis federal, estadual e municipal, e das questões 

culturais, envolvidas ao uso das florestas brasileiras. Porém, nesse estudo, buscou-se realizar 

uma análise, de caráter multidisciplinar, com abrangência nacional, em que quase 2/3 do 

território brasileiro foi avaliado, em um período de grandes transformações políticas, 

econômicas e sociais no Brasil. 

 

2.4. Conclusões 

 Apesar do caráter essencialmente exploratório deste estudo, duas hipóteses básicas 

nortearam a sua condução. A primeira é que existem diferenças na melhoria da qualidade de 

vida dos brasileiros, ocorridos na última década (2000-2010), entre regiões mais e menos 

desenvolvidas, e a segunda é que tais diferenças se refletem na relação entre a cobertura florestal 

nativa e os indicadores de desenvolvimento socioeconômico e de caracterização do território 

do Brasil. 
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 É grande a variabilidade nos resultados obtidos, mas esta variabilidade foi reduzida em 

duas vezes pela estratificação entre os municípios que perderam mais e menos de 20% de suas 

florestas nativas entre os anos 2000 e 2010.  

 De todos os indicadores, de desenvolvimento socioeconômico e de caracterização do 

território, relacionados à mudança na cobertura florestal nativa, os mais importantes foram: a 

renda média mensal da população economicamente ativa, os Índices de Desenvolvimento 

Humano Municipal e de Gini e a taxa de lotação animal. A influência destes indicadores parece 

ser mais intensa na região conhecida como “fronteira agrícola”, notadamente na “borda 

amazônica” nos seus limites leste e sul. 

 A mudança na cobertura florestal nativa, sob a influência da renda média mensal da 

população economicamente ativa, parece seguir a Curva de Kuznets Ambiental (CKA). A 

princípio, o desenvolvimento socioeconômico do Brasil, ocorrido na década passada (2000-

2010), ainda foi pautado pelo uso intensivo dos recursos naturais, mas, a julgar pelos resultados, 

esta tendência parece diminuir. 

 Os resultados deste estudo reforçam a ideia de que o desenvolvimento socioeconômico 

do Brasil baseado na perda da cobertura florestal pode provocar dois sérios problemas: o 

primeiro é a melhoria efêmera nos indicadores de desenvolvimento, e o segundo é o 

favorecimento da concentração da renda. Desta forma, o estado brasileiro parece cometer os 

mesmos equívocos do passado ao desenvolver com a supressão das suas florestas nativas e este 

desenvolvimento não resultar na melhoria da vida da maior parte da sua população. 

  Os indicadores que denotaram maior eficiência na agropecuária favoreceram a 

conservação florestal. Desta forma, o maior investimento em pesquisa agropecuária se mostra 

como um importante fator de desenvolvimento socioeconômico ao mesmo tempo em que 

auxilia na conservação dos recursos florestais nativos do Brasil. Assim, o fortalecimento de 

instituições públicas e/ou privadas, de pesquisa e extensão em agricultura e pecuária, pode ser 

uma das possíveis soluções para um desenvolvimento socioeconômico mais sustentável. 

 Políticas públicas como as implementadas pelos programas Bolsa Floresta, do estado do 

Amazonas, e Bolsa Verde, do governo federal, são algumas das possíveis ações para a 

minimização da concentração de renda aliada à conservação dos recursos florestais, 

principalmente na região da “fronteira agrícola”. Além disso, programas como este, tem como 

principal objetivo a promoção da melhoria da qualidade de vida das pessoas em situação de 

extrema pobreza. Neste aspecto, a obrigatoriedade dessas famílias manterem os filhos na escola 

pode ser considerada uma estratégia governamental que levaria ao crescimento econômico com 

menor desigualdade. 
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3. PLANO AMOSTRAL PARA INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIOECONÔMICO NO BRASIL: IMPLICAÇÕES PRÁTICAS AO CONSIDERAR 

PRECISÃO E CUSTO 

 

RESUMO 

 O desflorestamento municipal brasileiro, entre 2000 e 2010, foi relacionado aos 

indicadores de desenvolvimento socioeconômico como Renda média mensal (Renda), Índice 

de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e Índice de Gini (Gini). Estes indicadores, 

verificados a partir do censo demográfico, são divulgados decenalmente e têm custo elevado de 

obtenção. Apesar de serem onerosos, tratam-se de importantes descritores do fenômeno de 

desflorestamento que ocorre em um dos mais relevantes ecossistemas mundiais, as florestas 

brasileiras. Por isso, neste estudo, objetivou-se detectar a amostra mais representativa e de 

menor custo, para a obtenção dos referidos indicadores, dos municípios brasileiros em 2000 e 

2010. Para isso, foram obtidos a média e o intervalo de confiança amostrais para serem 

comparados com a média populacional. Os estimadores, média e intervalo de confiança, são 

provenientes de 1000 reamostragens, segundo as amostragens aleatória simples e estratificada 

aleatória por região geográfica. As intensidades amostrais avaliadas foram: 10%, 20%, 30%, 

40% e 50% dos municípios do Brasil. Os resultados indicaram que: a) 10% dos municípios 

brasileiros são suficientes para representar a Renda, o IDHM e o Gini; b) tanto a amostragem 

aleatória quanto a estratificada são indicadas para selecionar os municípios que fornecerão os 

valores de IDHM e de Gini, ao contrário, para a Renda, a amostragem indicada é a estratificada. 

Resultados assim, evidenciam a importância da pesquisa aplicada, no campo da amostragem e 

da simulação, para resolução de problemas atuais, como o levantamento de dados 

demográficos, em situação de restrição orçamentária, notadamente, nos países de dimensões 

continentais como o Brasil. 

 

Palavras-chave: Representatividade amostral; Amostragem probabilística; Dados censitários 

ABSTRACT 

 The Brazilian municipal deforestation, between 2000 and 2010, was explained by 

socioeconomic development indicators such as Income, Municipal Human Development Index, 

and Gini Index. These indicators, verified from the demographic census, are published 

decennially and have a high cost of obtaining. Although onerous, are descriptor relevant to the 

phenomenon of deforestation that happens in of global significance ecosystem, the Brazilian 

forests. Therefore, here, we aimed to detect the most representative and least cost sample, to 

obtain these indicators, of the Brazilian municipalities in 2000 and 2010. To do this, we 

obtained the mean and the sample confidence interval to compare with the population mean. 

The estimators, mean and confidence interval, come from 1000 resampling, according to simple 

random and stratified sampling by geographic region. We evaluated the following sample 

intensities: 10%, 20%, 30%, 40% and 50% of Brazilian municipalities. The results indicated 

that: a) 10% of the Brazilian municipalities are sufficient to represent the Income, HDI, and 

Gini; b) for HDI and Gini, we recommend both random sampling and stratified sampling; for 

the Income, we recommend stratified sampling. These results show the importance of applied 

research, in sampling and simulation, to solve current problems, such as demographic data 

collection, in a situation of resources limitation, especially in countries with continental 

dimensions like Brazil. 

 

Keywords: Sample representation; Probabilistic sampling; Census data 
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3.1. Introdução 

 As florestas brasileiras respondem por cerca de 13% da cobertura arbórea mundial 

(FAO, 2010) e abrigam uma imensidão de formas de vida com aproximadamente 11% de toda 

a diversidade florística e faunística do planeta (MMA, 2011). Desta forma, dadas as dimensões 

continentais bem como a megadiversidade dessas florestas, torna-se importante estudá-las. Por 

isso, muitas pesquisas vêm sendo realizadas com o intuito de caracterizar (BARNI et al., 2016), 

de conservar (REIS et al., 2017) e, quando possível, de manejar as florestas brasileiras 

(ORELLANA et al., 2017). Nestes ecossistemas florestais, estudos sobre a flora (COSTA et al., 

2016; MORANDI et al., 2016; MESSIAS et al., 2017), a fauna (FERREIRA et al., 2016; 

BENÍCIO & SILVA, 2017; CHAVES et al., 2017) e as suas relações com crescimento 

econômico e populacional do Brasil (LAVELLE et al., 2016) são alguns dos exemplos. Sob 

esta ótica, ao relacionar as mudanças ocorridas na cobertura florestal nativa e algumas 

características socioeconômicas, as questões mais óbvias são: Há realmente relação entre 

variáveis socioeconômicas e de cobertura florestal? Se há, como analisá-las ao menor custo e 

maior precisão? É factível, em nível municipal, selecionar uma amostra representativa que 

possa caracterizar esta possível relação? Qual o método mais adequado de amostragem neste 

caso? 

 Sobre a relação entre variáveis socioeconômicas e as mudanças na cobertura florestal, 

diversos trabalhos (EWERS, 2006; KHAN et al., 2016; ZHANG et al., 2017), demonstraram 

que, de maneira geral, o desenvolvimento socioeconômico de países (SLOAN & SAYER, 

2015), de regiões (RODRIGUES et al., 2009) e até de municípios (LIU et al., 2016) está 

intimamente atrelado à mudança nas suas coberturas florestais nativas. Indicadores de 

desenvolvimento socioeconômico, como a renda (GOMES & BRAGA, 2008), o Índice de Gini 

(PARCERISAS et al., 2012) e o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (REDO et al., 

2012), são tidos como exemplo de variáveis que podem ajudar a explicar o 

desflorestamento/florestamento de um dado local. 

 No caso da análise a um menor custo, os processos de amostragem probabilística se 

mostram adequados para avaliar estas possíveis relações (WANG & TONG, 2008). Nesta 

situação, uma parte (amostra) de todos os municípios brasileiros (população estatística) é 

selecionada para esta avaliação (SOM, 1991). Apenas como exemplo, da importância da 

amostragem probabilística na redução do custo operacional, o censo demográfico brasileiro, 

apesar de abranger todos os domicílios do país, também utiliza a amostragem em algumas de 

suas pesquisas. Neste caso, a amostragem utilizada é a estratificada aleatória com uma 

intensidade amostral fixa (IBGE, 2013). Na literatura, exemplos da utilização de amostragem 
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probabilística não faltam. Os processos mais comuns, mesmo não sendo específicos para o 

recorte municipal, são: a aleatória simples (ZHANG et al., 2012; WEST, 2016), a sistemática 

(D’ORAZIO, 2003; HANSEN et al., 2013), a estratificada aleatória (SALEHI et al., 2010; 

TOMPPO et al., 2014) e a estratificada sistemática (WANG & TONG, 2008; MARLIANA & 

RÜHE, 2014). Neste estudo, todos estes métodos de amostragem podem auxiliar na seleção da 

amostra representativa dos municípios brasileiros para inferir sobre a possível relação entre a 

mudança na cobertura florestal e as variáveis socioeconômicas. 

 Um exemplo da tentativa de obter uma amostra municipal representativa foi o de 

NADER et al. (2008) no Líbano. Neste estudo, aplicado em mais de 700 localidades, um dos 

objetivos foi entender as relações entre o desenvolvimento socioeconômico e as mudanças em 

alguns indicadores ambientais, tais como a área de floresta nativa. Os autores, utilizando a 

amostragem estratificada sistemática, com partilha proporcional ao tamanho, concluíram que 

20% dos municípios libaneses representariam bem estas relações. WANG (2011), avaliando a 

relação entre o desenvolvimento socioeconômico e a degradação ambiental, detectou que 6,6% 

de todas as observações analisadas (3.020) foram suficientes para representar a relação. Neste 

trabalho, o autor aplicou a amostragem sistemática em 25 países de quatro continentes, a saber: 

América, Ásia, Europa e Oceania. Já na Letônia, VANWAMBEKE et al. (2012) utilizaram a 

amostragem estratificada aleatória e determinaram, empiricamente, que o tamanho da amostra 

deveria ser de 1,7% da área total estudada (4.735 km2). Neste trabalho, um dos objetivos foi 

detectar quais os indicadores de desenvolvimento socioeconômico foram mais importantes na 

mudança do uso e da cobertura do solo, entre os anos de 1988 e 2007, na província de Vidzeme 

região centro-norte do país. 

 A determinação empírica do tamanho amostral, via conhecimento prévio do objeto de 

estudo, tal qual ocorreu na pesquisa de VANWAMBEKE et al. (2012), já havia sido 

considerada um fator importante na melhoria da representatividade amostral por MODE et al. 

(2002). De certa maneira, a amostragem estratificada já denota este conhecimento (SOM, 

1991). A suficiência amostral ou o tamanho amostral representativo, apesar de ser uma 

informação básica em amostragem, ainda é assunto que causa polêmica e muitas discussões 

entre os diversos pesquisadores da área. Tanto que, recentemente, BENNETT (2015) fez uma 

breve discussão sobre a importância da suficiência amostral na definição do desenho 

experimental a ser utilizado. Exemplificando o quão polêmico é o assunto, CHAURASIA & 

HAREL (2013) propuseram um procedimento geral para a determinação da amostra 

representativa, mesmo sabendo que esta pode ter tamanhos diferentes para as diversas áreas do 

conhecimento. De qualquer forma, critérios como: custo e erro de amostragem desejado, além 
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da probabilidade do intervalo de confiança, parecem ser menos controversos na definição da 

suficiência amostral (LI & GOPALAN, 2004; SOM, 1991). 

 Em situação de restrição orçamentária, o fator custo torna-se preponderante na 

determinação da amostra mais representativa, de uma dada variável em estudo, que substituiria 

adequadamente uma operação censitária, por exemplo. Segundo o MPDG (2018), os censos 

demográficos do Brasil, dos anos 2000 e 2010, custaram ao país R$ 35.709.094 e 

R$1.105.062.045, respectivamente. Neste caso, ao considerar a referida restrição orçamentária, 

para o censo demográfico, uma pergunta plausível seria: Qual é o mínimo de orçamento 

necessário para se obter estatísticas precisas e representativas, dos municípios brasileiros, com 

o uso de amostragem probabilística? Ao buscar a resposta que atenda aos critérios de 

representatividade e de custo, para caracterizar a relação entre o desflorestamento brasileiro e 

o seu desenvolvimento socioeconômico, o objetivo principal deste estudo é determinar a 

amostra mais representativa e de menor custo da renda média mensal e dos índices de Gini e de 

Desenvolvimento Humano Municipal, de todos os municípios brasileiros nos anos 2000 e 2010. 

 

  Como objetivos específicos listam-se: 

 

 Determinar o método amostral probabilístico mais adequado que auxilie na 

caracterização da relação entre o desflorestamento brasileiro, entre 2000 e 2010, e o seu 

desenvolvimento socioeconômico, representado pela renda média mensal e pelos Índices de 

Gini e de Desenvolvimento Humano Municipal; 

 Avaliar a precisão e a suficiência amostral dos métodos de amostragem (aleatória 

simples e estratificada aleatória) aplicados aos indicadores de desenvolvimento 

socioeconômico, representados pela renda média mensal e pelos Índices de Gini e de 

Desenvolvimento Humano Municipal; 

 Nortear a definição de planos amostrais, em nível municipal, com o intuito de 

caracterizar a relação entre o desflorestamento brasileiro, ocorrido entre 2000 e 2010, e o seu 

desenvolvimento socioeconômico, via renda média mensal e os Índices de Gini e de 

Desenvolvimento Humano Municipal. 

 

 Desta forma, as seguintes hipóteses foram formuladas para guiar o estudo: 
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 É possível selecionar uma amostra representativa e de menor custo dos municípios 

brasileiros, via amostragem probabilística, que retrate adequadamente a relação entre o 

desflorestamento brasileiro e o seu desenvolvimento socioeconômico; 

 A amostragem estratificada aleatória, por região geográfica do Brasil, é a melhor forma 

de selecionar o conjunto de municípios representativo da relação entre o seu desflorestamento 

e o desenvolvimento socioeconômico. 

 

 Em relação as justificativas para propor este estudo, alguns itens podem ser citados: 

 

 O estudo de como os municípios brasileiros podem ser amostrados, na avaliação da 

relação entre o desflorestamento nestes municípios e o seu desenvolvimento socioeconômico, 

ocorrido entre os anos 2000 e 2010, poderá acelerar o entendimento do impacto deste 

desenvolvimento sobre os recursos florestais e diminuir o custo operacional para a obtenção 

desta informação; 

 As informações geradas, em um menor tempo e custo (em relação ao censo 

demográfico), poderão auxiliar na caracterização do grupo de municípios que mais necessita de 

melhoria dos indicadores socioeconômicos, bem como de investimentos para a revegetação via 

plantios de espécies nativas. 

 

3.2. Material e Métodos 

3.2.1. Área de estudo 

 A área de estudo (Figura 6), corresponde ao território brasileiro, que abrange uma área 

aproximada de 8.515.767 km2, em que havia 5.507 municípios no ano 2000 e 5.565 municípios 

em 2010 (IBGE, 2017). 
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Figura 6: Localização da área de estudo (território brasileiro). 

 

3.2.2. Variáveis utilizadas: definição e origem 

 As variáveis utilizadas, nesta etapa do estudo, foram as que ajudaram a explicar o 

desflorestamento municipal brasileiro ocorrido entre os anos 2000 e 2010 (1° capítulo). Estas 

variáveis, separadas por município, foram as seguintes: a) Renda média mensal da população 

economicamente ativa; b) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e; c) Índice 

de Gini. A Taxa de lotação animal, também importante na possível explicação do mencionado 

desflorestamento, não foi incluída neste estudo, pois não há a sua informação para todos os 

municípios do Brasil, visto que nem todos detém rebanho bovino e/ou área de pastagem 

plantada. A seguir, será descrita, de forma detalhada, cada variável utilizada neste estudo. 

 a) Renda média mensal da população economicamente ativa é o rendimento médio 

mensal, em reais, das pessoas de 10 anos ou mais de idade, residentes em domicílios particulares 

permanentes na semana de referência especificada no censo demográfico (IBGE, 2017). 

b) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), que varia de 0 a 1, é a média 

geométrica de seus três componentes: IDHM Longevidade, IDHM Educação e IDHM Renda. 

 O IDHM Longevidade é obtido pela expectativa de vida ao nascer, calculada a partir 

dos dados censitários. Esse índice mostra o número médio de anos que uma pessoa nascida, em 
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determinado município, viveria a partir do nascimento, mantidos os mesmos padrões de 

mortalidade (PNUD, 2013). O seu valor é calculado a partir da seguinte fórmula: 

 

 

 

em que: valor máximo = 85 anos e valor mínimo = 25 anos. 

 O IDHM Educação é obtido a partir de dois indicadores: a escolaridade da população 

adulta (18 anos ou mais), com ensino fundamental completo, e o fluxo escolar da população 

jovem. Estes indicadores têm pesos 1 e 2, respectivamente. 

 O primeiro indicador é obtido diretamente dos dados censitários. Já o segundo, o fluxo 

escolar da população jovem, é calculado pela média aritmética do percentual de: crianças, de 5 

a 6 anos, frequentando a escola; jovens, de 11 a 13 anos, frequentando os anos finais do ensino 

fundamental; jovens, de 15 a 17 anos, com ensino fundamental completo e; jovens, de 18 a 20 

anos, com ensino médio completo. 

 Considerando-se que as taxas de frequência e de conclusão variam entre 0% e 100% e 

que os valores mínimo e máximo escolhidos são também 0% e 100%, para “convertê-las” em 

um índice variando de 0 a 1, divide-se a taxa por 100. Posteriormente, para a obtenção do IDHM 

Educação calcula-se a média geométrica desses dois índices, com peso 1 para o índice de 

escolaridade e peso 2 para o índice de fluxo (PNUD, 2013). 

 O IDHM Renda é obtido pela renda média dos residentes do município. É a soma da 

renda de todos os residentes, dividida pelo número de pessoas que moram no município, 

incluindo as crianças e as pessoas sem registro de renda (PNUD, 2013). Para o cálculo do IDHM 

Renda, aplica-se a fórmula: 

 

 

 

em que: ln = logaritmo neperiano; renda per capita municipal =  renda média dos residentes de 

um dado município; valor mínimo de referência =  R$ 8,00 (limite adotado para o cálculo do 

IDH global); valor máximo de referência = R$ 4.033,00 (valor da menor renda per capita, entre 

os 10% mais ricos, residentes na Unidade Federativa com a maior renda média do país, no 

período analisado). 

IDHMLongevidade=
(valorobservado−valor mínimo)

(valor máximo−valor mínimo)

IDHMRenda=
ln (renda per capita municipal)−ln (valor mínimode referência)

ln (valor máximode referência)−ln (valor mínimo de referência)
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 c) Índice de Gini é uma medida de desigualdade de uma distribuição estatística qualquer. 

Neste estudo, o índice de Gini se refere à desigualdade da renda domiciliar per capita, dos 

municípios brasileiros, nos anos 2000 e 2010. Este índice varia de 0 a 1, sendo que quanto maior 

o número, maior a desigualdade (DATASUS, 2017). 

 

3.2.3. Análise das variáveis 

3.2.3.1. Amostragem probabilística 

 Os métodos de amostragem aplicados as variáveis foram: amostragem aleatória simples 

(AAS) e amostragem estratificada aleatória (AEA). Para estes métodos, as intensidades 

amostrais utilizadas foram: 10%, 20%, 30%, 40% e 50% dos municípios do Brasil. 

Adicionalmente, estabeleceu-se um intervalo de confiança considerando 5% de significância 

(p<0,05). Em cada método de amostragem, os procedimentos para a obtenção dos seus 

estimadores, bem como um breve comentário sobre o método amostral em si, serão descritos a 

seguir. 

 Na amostragem aleatória simples, precursora dos demais métodos de amostragem, fez-

se o sorteio (procedimento aleatório) dentre os municípios brasileiros que compõem o território 

nacional. Assim, obteve-se uma amostra para cada uma das intensidades amostrais utilizadas. 

A partir desta forma de obtenção de amostra, fez-se o cálculo dos seus estimadores, conforme 

descrito na Tabela 5 (SOM, 1991). 

 

Tabela 5: Fórmulas utilizadas para calcular os estimadores (média, intervalo de confiança e 

erro amostral) referente à amostragem aleatória simples e uma significância de 5% (p<0,05) 

 

Média 

 

Variância 

 

Erro padrão da média 

 

Intervalo de confiança 
 

Erro amostral 
 

Em que: i é o número de municípios que compõem a amostra; yi é a variável de interesse; n é o tamanho da amostra. 

 

Na amostragem estratificada aleatória, os estratos utilizados foram as regiões 

geográficas brasileiras (Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e Norte), por serem consideradas 
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ȳ
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um adequado fator estratificador da diversidade socioeconômica dos municípios do Brasil. Em 

cada estrato, fez-se a seleção dos municípios, conforme descrito na amostragem aleatória. 

Entretanto, na obtenção dos estimadores, os cálculos seguiram a descrição contida na Tabela 6 

(SOM, 1991). 

 

Tabela 6: Fórmulas utilizadas para calcular os estimadores (média, intervalo de confiança e 

erro amostral) referente à amostragem estratificada aleatória e uma significância de 5% 

(p<0,05) 

 

Tamanho da população 

 

Total do estrato 

 

Média do estrato 

 

Variância do estrato 

 

Partilha proporcional ao tamanho 

 

Total populacional 

 

Média populacional 

 

Variância populacional 

 

Variância da média populacional 

 

Intervalo de confiança 
 

Erro amostral 

 

Em que: N é o tamanho da população; L é o número de estratos; h é o estrato; Nh é o número de municípios no estrato h. 

 

3.2.3.2. Custo da amostragem 

 Para este estudo, e por não haver a informação do custo censitário de cada município 

brasileiro, considerou-se que este valor foi o mesmo para todos os municípios do país. A sua 

obtenção foi a partir da razão entre o custo total e o número de municípios. Assim, as amostras 

de 10%, 20%, 30%, 40% e 50%, representam uma redução de 90%, 80%, 70%, 60% e 50%, 

respectivamente, do custo do censo demográfico do Brasil. 
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2

σ Ȳ
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3.2.3.3. Simulação 

 Como forma de minimizar um possível viés de seleção, os valores calculados para os 

estimadores, descritos na seção 3.2.3.1, foram obtidos a partir de 1.000 reamostragens, com 

reposição, na população-alvo (todos os municípios brasileiros). Assim, cada estimador (média, 

intervalo de confiança e erro amostral) possui 1.000 diferentes valores para cada amostra e 

método amostral. 

 Para demonstrar a distribuição dos dados, oriundos das reamostragens, foram 

elaborados gráficos de dispersão entre a densidade probabilística empírica e as médias das 

variáveis em estudo (Renda, IDHM e Gini), para os diferentes tamanhos amostrais e anos 

considerados. Adicionalmente, com vistas a avaliar a representatividade e a precisão de cada 

amostra em relação à população, aplicou-se aos dados a Análise de Variância (Tabela 7). Esta 

análise foi precedida dos testes Komolgorov-Smirnov, de aderência dos dados à curva 

gaussiana, e Levene, de homogeneidade da variância (p<0,05). Os resultados de 

representatividade e de precisão amostrais foram apresentados em gráficos de caixa (boxplot). 

 

Tabela 7: Resumo da Análise de Variância utilizada, segundo a fonte de 

variação, o grau de liberdade, a soma de quadrado, o quadrado médio, bem 

como o teste F (p<0,05) 

 

Fonte de variação Grau de liberdade (GL) SQ QM Teste F 

Tratamento (t) t - 1    
Resíduo n - t    

Total n - 1    
Em que: t é o tamanho da amostra ou a intensidade amostral utilizada; n é o número de municípios avaliados; 

SQ é a soma de quadrado; QM é o quadrado médio (SQ/GL). 
 

 

Com o propósito de identificar o método amostral mais adequado, de forma 

complementar à avaliação da representatividade e da precisão amostrais, fez-se a comparação 

entre os estimadores das amostragens aleatória simples e estratificada aleatória. Os estimadores 

considerados foram a média e o intervalo de confiança (p<0,05). Os critérios utilizados para 

essa identificação foram: a) média amostral mais próxima da populacional e b) menor intervalo 

de confiança. O resultado desta análise foi apresentado na forma tabular. Toda a análise foi 

efetuada no aplicativo SAS 9.3, mas os gráficos foram elaborados em ambiente R. 
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3.3. Resultados e discussão 

 A distribuição dos dados, referente à Renda média mensal e aos Índices de Gini e de   

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), seguem o padrão de uma curva gaussiana (SIT 

& POULIN-COSTELLO, 1994), independentemente dos métodos amostrais, das regiões 

geográficas (estrato) e dos anos considerados (Figuras 7, 8, 9 e 10). Além disso, este padrão se 

torna mais evidente com o aumento da amostra, o que confirma de certa maneira o Teorema 

Central do Limite (SOM, 1991). 
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Figura 7. Densidade probabilística empírica em função da amostra (10%, 20%, 30%, 40% e 50%), segundo a amostragem aleatória simples. Os 
dados referem-se a Renda média mensal (R$), ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e ao Índice de Gini, dos municípios 

brasileiros, referente aos anos 2000 (A, C, E) e 2010 (B, D, F). 
 

As curvas obtidas, a partir das amostragens aleatória simples (Figura 7) e estratificada 

aleatória (Figuras 8, 9 e 10), possuem de fato uma forma similar. 
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Figura 8. Densidade probabilística empírica em função da amostra (10%, 20%, 30%, 40% e 50%), segundo a amostragem estratificada aleatória 

por região geográfica: Sul (A e B), Sudeste (C e D), Centro-oeste (E e F), Nordeste (G e H) e Norte (I e J). Os dados referem-se a Renda média 
mensal (R$), dos municípios brasileiros, referente aos anos 2000 (A, C, E, G e I) e 2010 (B, D, F, H e J). 
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Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

Figura 9. Densidade probabilística empírica em função da amostra (10%, 20%, 30%, 40% e 50%), segundo a amostragem estratificada aleatória 

por região geográfica: Sul (A e B), Sudeste (C e D), Centro-oeste (E e F), Nordeste (G e H) e Norte (I e J). Os dados referem-se ao Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), dos municípios brasileiros, referente aos anos 2000 (A, C, E, G e I) e 2010 (B, D, F, H e J). 
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Figura 10. Densidade probabilística empírica em função da amostra (10%, 20%, 30%, 40% e 50%), segundo a amostragem estratificada 
aleatória por região geográfica: Sul (A e B), Sudeste (C e D), Centro-oeste (E e F), Nordeste (G e H) e Norte (I e J). Os dados referem-se ao 

Índice de Gini, dos municípios brasileiros, referente aos anos 2000 (A, C, E, G e I) e 2010 (B, D, F, H e J). 
 

Ao observar de forma minuciosa estas mesmas curvas (Figuras 7 a 10), percebe-se 

diferenças sutis que parecem retratar a heterogeneidade socioeconômica do Brasil. De maneira 
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geral, as amostras obtidas pelo método aleatório subestimam os valores da Renda e do IDHM 

nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste e superestimam nas regiões Nordeste e Norte, quando 

comparado ao método estratificado. Ao contrário, para o índice de Gini, há a superestimação 

nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste e subestimação no Nordeste e no Norte. Uma outra 

informação, possível de ser verificada nas referidas figuras, são as diferenças regionais entre o 

Centro-sul e o Norte-nordeste do país. O primeiro, detém os maiores valores de Renda e de 

IDHM e os menores de Gini, fato que lhe confere maior desenvolvimento e menor desigualdade 

de renda em relação às regiões Norte e Nordeste do Brasil. 

 Para as cinco regiões geográficas do país, entre os anos 2000 e 2010, a Renda e o IDHM 

aumentaram enquanto o Gini diminuiu (Figuras 8, 9 e 10). Além disso, de maneira geral, a 

amplitude entre os valores máximo e mínimo, observado no eixo das abscissas destas figuras, 

é menor em 2010 do que no ano 2000, o que parece demonstrar uma distribuição mais 

homogênea nos valores de cada uma das variáveis. Esta distribuição menos desigual é mais 

evidente no Nordeste (Figuras 8, 9, 10, letras G e H), considerada a região com os piores 

indicadores de desenvolvimento socioeconômico do Brasil (REIS, 2014; ROUGIER et. al., 

2018). Apesar de, na última década, ter ocorrido uma suposta melhoria na qualidade de vida da 

população brasileira, notadamente a que vive na região nordeste, o Brasil ainda é um dos países 

com maiores desigualdades sociais do mundo (ZHU et al., 2018). Este fato demonstra a 

importância de ações governamentais que visem, além da melhoria na qualidade de vida da 

população, a minimização das diferenças sociais, explicitadas neste estudo, pela 

heterogeneidade regional. 

 Todas as constatações, verificadas a partir das informações contidas nas Figuras 8 a 10, 

refletem, em parte: a) as melhores condições de vida da população brasileira que vive no 

Centro-sul em comparação às que vivem no Nordeste e no Norte do país e; b) a melhoria nos 

indicadores de desenvolvimento socioeconômico na década passada (IBGE, 2017). Entretanto, 

para este estudo, mais importante do que isso, os resultados demonstraram que as amostras 

obtidas pelo método estratificado aleatório, por região geográfica, retratam melhor a 

heterogeneidade socioeconômica do Brasil e podem ser úteis na caracterização da relação entre 

o desflorestamento municipal e o seu desenvolvimento econômico e social. Isto é possível, pois 

a Renda, o IDHM e o Gini, foram algumas das variáveis importantes para explicar o 

desflorestamento brasileiro ocorrido entre os anos 2000 e 2010 (Capítulo 1). 

 Quanto a representatividade e a precisão amostrais, para Renda média mensal, IDHM e 

Gini, constatou-se não haver diferenças entre a média, de cada uma das amostras, em relação a 
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média populacional (Figuras 11, 12, 13 e 14), independentemente do método de amostragem 

considerado: aleatório simples (Figura 11) ou estratificado aleatório (Figuras 12, 13 e 14). 
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Figura 11. Distribuição dos dados em função da amostra, segundo a amostragem aleatória simples. Os dados referem-se a Renda média mensal 
(R$), ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e ao Índice de Gini, dos municípios brasileiros, referente aos anos 2000 (A, C, 

E, G e I) e 2010 (B, D, F, H e J). As médias, nos gráficos de caixa seguidos da mesma letra, não diferem entre si, pelo teste F (p<0,05). 

 

O resultado, referente à representatividade e à precisão amostrais, foi, pelo menos em 

parte, subsidiado pela distribuição simétrica dos dados que, em conformidade às curvas de 

densidade probabilística empírica (Figuras 7 à 10), se assemelham à distribuição de Laplace-

Gauss (SOM, 1991). Assim, as médias amostrais representam adequadamente o conjunto de 

dados analisados, sendo possível, neste caso, utilizá-las como critério de seleção da amostra 

representativa e precisa da população. 
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Figura 12. Distribuição dos dados em função da amostra (10%, 20%, 30%, 40% e 50%), segundo a amostragem estratificada por região: Sul (A e B), Sudeste (C e 

D), Centro-oeste (E e F), Nordeste (G e H) e Norte (I e J). Os dados referem-se a Renda média mensal (R$), dos municípios brasileiros, referente aos anos 2000 

(A, C, E, G e I) e 2010 (B, D, F, H e J). As médias, nos gráficos de caixa seguidos da mesma letra, não diferem entre si, pelo teste F (p<0,05). 
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Figura 13. Distribuição dos dados em função da amostra (10%, 20%, 30%, 40% e 50%), segundo a amostragem estratificada aleatória por região geográfica: Sul 

(A e B), Sudeste (C e D), Centro-oeste (E e F), Nordeste (G e H) e Norte (I e J). Os dados referem-se ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), 

dos municípios brasileiros, referente aos anos 2000 (A, C, E, G e I) e 2010 (B, D, F, H e J). As médias, nos gráficos de caixa seguidos da mesma letra, não diferem 

entre si, pelo teste F (p<0,05). 
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Figura 14. Distribuição dos dados em função da amostra (10%, 20%, 30%, 40% e 50%), segundo a amostragem estratificada aleatória por região geográfica: Sul 

(A e B), Sudeste (C e D), Centro-oeste (E e F), Nordeste (G e H) e Norte (I e J). Os dados referem-se ao Índice de Gini, dos municípios brasileiros, referente aos 

anos 2000 (A, C, E, G e I) e 2010 (B, D, F, H e J). As médias, nos gráficos de caixa seguidos da mesma letra, não diferem entre si, pelo teste F (p<0,05). 
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Os resultados, acerca da representatividade e da precisão amostrais, indicam que 10%, 

dos municípios brasileiros, representariam adequadamente as informações da Renda média 

mensal, da população economicamente ativa, e dos Índices de Desenvolvimento Humano 

Municipal e de Gini. Assim, de acordo com os critérios do custo de amostragem, adotados neste 

estudo, a economia em substituir a operação censitária pela amostral seria de 90% ou, 

aproximadamente, 1 bilhão de reais se considerarmos o custo do censo demográfico brasileiro 

de 2010. 

 De forma complementar à avaliação da representatividade e da precisão amostrais, 

procurou-se identificar o método de amostragem probabilístico mais adequado para este estudo. 

Os resultados indicaram que, de maneira geral, a amostragem estratificada aleatória foi mais 

adequada do que a amostragem aleatória simples, pois apresentou a média amostral mais 

próxima da populacional com o menor intervalo de confiança (Tabela 8). Esta constatação foi 

mais evidente nas menores amostras analisadas (10%, 20% e 30%) para a variável Renda. Ao 

contrário, para os índices IDHM e Gini, não parece haver diferença entre os métodos amostrais 

analisados (Tabela 8). 
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Tabela 8: Médias populacional (µ) e amostral (ȳ), intervalo de confiança (IC) e erro amostral relativo 

(E%), segundo os métodos amostrais aleatório simples e estratificado aleatório (p<0,05). Os dados 

referem-se à Renda média mensal da população economicamente ativa (Renda) e aos Índices de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e de Gini (Gini), dos municípios brasileiros em 2000 

(N = 5.507) e em 2010 (N = 5.565), considerando os seguintes tamanhos amostras (n): 10% (551 e 

557), 20% (1.102 e 1.113), 30% (1.653 e 1.670), 40% (2.203 e 2.226) e 50% (2.754 e 2.782) 

 

 -------------------------------- 2000 -------------------------------- --------------------------------- 2010 --------------------------- 

 
     População 

Método amostral 
    População 

Método amostral 

 -- Aleatório -- -- Estratificado --  -- Aleatório -- -- Estratificado -- 

Variável N µ n ȳ IC E% ȳ IC E% N µ n ȳ IC E% ȳ IC E% 

   551 401,1 ± 5,6 1,4 394,5 ± 14,7 3,7   557 916,6 ± 27,6 3,0 906,0 ± 27,9 3,1 

   1.102 390,2 ± 0,7 0,2 398,3 ± 10,8 2,7   1.113 925,6 ± 20,6 2,2 911,7 ± 19,7 2,2 
Renda 5.507 403,2 1.653 398,0 ± 9,5 2,4 404,2 ± 8,7 2,2 5.565 913,7 1.670 925,4 ± 16,5 1,8 912,7 ± 16,1 1,8 

   2.203 403,3 ± 7,6 1,9 398,5 ± 8,2 2,1   2.226 915,2 ± 14,5 1,6 917,8 ± 14,4 1,6 

   2.754 403,7 ± 7,2 1,8 404,7 ± 7,3 1,8   2.782 914,7 ± 13,0 1,4 914,7 ± 13,0 1,4 

   551 0,53 ± 0,009 1,7 0,53 ± 0,009 1,7   557 0,66 ± 0,006 0,9 0,66 ± 0,006 0,9 

   1.102 0,52 ± 0,006 1,2 0,53 ± 0,006 1,1   1.113 0,66 ± 0,004 0,6 0,66 ± 0,004 0,6 
IDHM 5.507 0,52 1.653 0,52 ± 0,005 1,0 0,52 ± 0,005 1,0 5.565 0,66 1.670 0,66 ± 0,003 0,5 0,66 ± 0,003 0,5 

   2.203 0,52 ± 0,004 0,8 0,52 ± 0,004 0,8   2.226 0,66 ± 0,003 0,5 0,66 ± 0,003 0,5 

   2.754 0,52 ± 0,004 0,8 0,52 ± 0,004 0,8   2.782 0,66 ± 0,003 0,5 0,66 ± 0,003 0,5 

   551 0,56 ± 0,006 1,1 0,55 ± 0,006 1,1   557 0,50 ± 0,006 1,2 0,50 ± 0,006 1,2 

   1.102 0,56 ± 0,004 0,7 0,56 ± 0,004 0,7   1.113 0,50 ± 0,004 0,8 0,51 ± 0,004 0,8 
Gini 5.507 0,55 1.653 0,55 ± 0,003 0,5 0,55 ± 0,003 0,5 5.565 0,50 1.670 0,50 ± 0,003 0,6 0,50 ± 0,003 0,6 

   2.203 0,55 ± 0,003 0,5 0,55 ± 0,003 0,5   2.226 0,50 ± 0,003 0,6 0,50 ± 0,003 0,6 

   2.754 0,55 ± 0,003 0,5 0,55 ± 0,003 0,5   2.782 0,50 ± 0,002 0,4 0,50 ± 0,002 0,4 

 

Dentre os indicadores de desenvolvimento socioeconômico, considerados neste estudo, 

o de maior variabilidade foi a Renda média mensal da população economicamente ativa. Esta 

característica de heterogeneidade, parece ter refletido nos resultados obtidos, para as 

amostragens analisadas, quando a estratificação propiciou maior representatividade amostral 

em relação à aleatorização (Tabela 8 - Renda). De maneira oposta, ao analisar os indicadores 

de desenvolvimento mais homogêneos, como os Índices de Desenvolvimento Humano 

Municipal e de Gini, a estratificação não produziu estimativas (média e intervalo de confiança) 

diferentes da aleatorização (Tabela 8 – IDHM e Gini). Assim, para amostrar os municípios 

brasileiros, com vistas a obtenção dos valores de IDHM e de Gini, tanto o método aleatório 

quanto o estratificado produz resultados similares. Já para obter a Renda média mensal da 

população economicamente ativa, há a necessidade da estratificação, que, se for por região 

geográfica, produz resultados satisfatórios em relação a representatividade amostral 

considerada neste estudo. 
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 Em estudos similares, aplicados em diferentes regiões do mundo, os resultados obtidos 

nesta pesquisa não parecem diferir consideravelmente em relação ao método e ao tamanho 

amostrais recomendados. Por exemplo, na Espanha, em um estudo de caso aplicado em 19% 

do seu território, SOLIÑO et al. (2018) avaliaram o efeito da diminuição da atividade florestal, 

de extração de resina de Pinus pinaster Aiton, na qualidade de vida da população local. Neste 

trabalho, os pesquisadores, utilizando amostragem estratificada aleatória, com partilha 

proporcional, precisaram de tamanhos amostrais que variaram entre 4 e 20% da área total do 

estudo. Na Índia, BADOLA et al. (2012), utilizando o mesmo método amostral, com o objetivo 

de analisar a relação entre conservação e utilização econômica das florestas de mangue pela 

população local, a amostra representativa foi de 10% de todas as comunidades analisadas. Em 

uma área de estudo maior, que abrange parcialmente as florestas boreais da Suécia, da 

Bielorrússia, da Letônia e do noroeste da Rússia, NAUMOV et al. (2018), objetivando propor 

uma exploração florestal aliada a conservação da sua biodiversidade, estabeleceram uma 

amostra de 25% via amostragem aleatória simples com intensidade amostral fixa. 

 Evidentemente que, com esta pesquisa, não se pretende indicar a substituição do censo 

demográfico do Brasil pela coleta de dados via amostragem probabilística. O censo 

demográfico brasileiro, assim como o agropecuário, tem papel fundamental na caracterização 

socioeconômica do país (GOLGHER et al., 2011; GUANZIROLI et al., 2013; MIRANDA, 

2015) e subsidia políticas públicas indispensáveis à federação (GONÇALVES BRASIL et al., 

2017), aos estados (SOUZA et al., 2018) e aos municípios (MF, 2016). Ao contrário, o intuito 

neste trabalho, é identificar o método e o tamanho amostrais que representem precisamente a 

Renda, o IDHM e o Índice de Gini, variáveis explicativas importantes para entender o fenômeno 

do desflorestamento brasileiro ocorrido na última década (Capítulo 1). Além disso, na presente 

pesquisa, considerou-se a atual situação de dificuldade financeira do governo brasileiro 

(STONA et al., 2018). Neste caso, poderia ocorrer a redução do repasse de recursos às 

operações censitárias. 

 

3.4. Conclusões 

 A característica fundamental deste estudo é ser exploratória, apesar disso, duas hipóteses 

básicas nortearam a sua execução. A primeira é que o desflorestamento brasileiro, entre os anos 

2000 e 2010, esteve ligado ao que ocorreu com a Renda média mensal e com os Índices de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e de Gini (Capítulo 1). A segunda, é que estes 

indicadores de desenvolvimento socioeconômico podem ser precisamente obtidos por métodos 

de amostragem probabilística. 
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 Todas as amostras analisadas representaram adequadamente as informações censitárias 

da Renda média mensal, do IDHM e do Índice de Gini. Assim, a menor amostra considerada e, 

consequentemente, a menos onerosa foi representativa dos indicadores de desenvolvimento 

socioeconômico em estudo. Isto implica que uma amostra, 10 vezes menor do que todo o 

território brasileiro, produz resultados similares aos do censo. Ademais, esta mesma amostra 

poderia reduzir o custo da operação censitária em 90%, se considerarmos o que foi investido 

no censo demográfico brasileiro de 2010. 

 O método de amostragem probabilística mais adequado para a obtenção das amostras 

representativas, dos municípios brasileiros, variou em função do indicador de desenvolvimento 

considerado. Para a Renda, a amostragem indicada foi a estratificada aleatória por região 

geográfica. Já para o IDHM e para o Gini, tanto a amostragem aleatória simples, quanto a 

estratificada, foram indicadas. Estes resultados parecem refletir as características de 

variabilidade dos indicadores, visto que a Renda média mensal, dos municípios do Brasil, 

possui uma heterogeneidade superior ao dos Índices de Desenvolvimento Humano Municipal 

e do Gini. 

 Os resultados deste estudo evidenciam a importância da pesquisa aplicada no campo da 

amostragem e da simulação, visto que foi possível detectar a distribuição probabilística, o 

método amostral, bem como a amostra representativa dos indicadores, de desenvolvimento 

socioeconômico, que ajudaram a explicar o desflorestamento brasileiro ocorrido entre os anos 

de 2000 e de 2010. Período este, de profundas transformações políticas, econômicas e sociais 

no Brasil. 
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4. DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO ALIADO À CONSERVAÇÃO 

FLORESTAL: UM EXEMPLO NA AMAZÔNIA BRASILEIRA 

 

RESUMO 

 A região amazônica brasileira tem papel fundamental na atenuação das mudanças 

climáticas, na proteção dos mananciais e na conservação da biodiversidade. 

Surpreendentemente, a região com a maior e a mais diversa floresta tropical do mundo é 

também a que abriga uma população com um dos mais baixos índices de qualidade de vida do 

Brasil. Nestas condições, de abundância florestal e de baixa qualidade de vida das pessoas, o 

desflorestamento pode ser uma das consequências mais evidentes. Por isso, nesta pesquisa, 

objetivou-se quantificar o impacto do programa Bolsa Floresta (PBF), na redução do 

desflorestamento e na melhoria dos indicadores de desenvolvimento socioeconômico dos 

municípios amazônicos, entre 2000 e 2010. Para isso, avaliou-se a eficiência do PBF, com o 

uso combinado de Emparelhamento por Escore de Propensão (Propensity Score Matching) e 

Diferença nas Diferenças (DD), em 579 municípios da Amazônia Legal brasileira. Os 

resultados indicaram que o PBF pode ter ajudado a reduzir o desflorestamento e favorecido o 

aumento em 12% no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal da Educação já nos 

primeiros anos do programa. A melhoria neste índice, que representa tanto a escolaridade da 

população adulta quanto o fluxo escolar da população jovem, evidencia a importância de um 

programa governamental como real promotor da melhoria na qualidade de vida da população. 

Sob este aspecto e considerando o modelo de desenvolvimento do Brasil, de uso intensivo dos 

recursos naturais, o Programa Bolsa Floresta, poderia ser ampliado e utilizado como um 

exemplo bem-sucedido de ocupação do território amazônico com o uso parcimonioso dos 

recursos naturais. 
 

Palavras-chave: Efetividade de políticas ambientais; Indicadores de desenvolvimento; Análise 

de impacto 

 

ABSTRACT 

 The Brazilian Amazon is fundamental for the mitigation of climate change, the 

protection of water resources, and the conservation of biodiversity. Surprisingly, the region 

with the largest and most diverse tropical rainforest in the world is also home to a population 

with one of the lowest indices of quality of life in Brazil. In these conditions, forest abundance 

and poor population quality, deforestation may be one of the most visible consequences. 

Therefore, the objective here was to quantify the impact of the Bolsa Floresta Program (BFP) 

to reduce deforestation and to improve the socioeconomic development indicators of 

Amazonian municipalities between 2000 and 2010. To do this, we evaluated the efficiency of 

the BFP with the combined use of Propensity Score Matching (PSM) and Difference in 

Differences (DD) in 579 municipalities of the Brazilian Legal Amazon. The results indicated 

that the BFP might have helped to reduce deforestation and favored a 12% increase in the 

Municipal Human Development Index from Education in the early years of the program. This 

improvement, which represents the educational level of the adult and young population, 

demonstrates the importance of government programs in increasing the quality of population 

lives. Under this aspect and considering the Brazilian model of intensive use of natural 

resources, the Bolsa Floresta Program could be expanded and used as a successful example of 

Amazonian occupation and parsimonious use of natural resources. 
 

Keywords: Effectiveness of environmental policies; Development indicators; Impact analysis 
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4.1. Introdução 

Respondendo por 13% da cobertura arbórea mundial (FAO, 2010) e abrigando 11% da 

diversidade florística e faunística do planeta (MMA, 2011), as florestas brasileiras têm papel 

fundamental na atenuação das mudanças climáticas, na proteção dos mananciais e na 

conservação da biodiversidade (SCHMITT et al., 2009). Representando estas florestas, a região 

amazônica abriga a maior e a mais conservada porção florestal nativa do Brasil (IBGE, 2015). 

Surpreendentemente, a região com a maior e a mais diversa floresta tropical do mundo (WIENS 

et al., 2011) é também a que exibe um dos mais baixos índices de qualidade de vida no estado 

brasileiro (IBGE, 2010). Neste local, as pessoas têm condições de vida comparáveis às dos 

países mais pobres do globo terrestre (WORLD BANK, 2016). Sob estas condições, de 

abundância de recursos florestais e de baixa qualidade de vida da população local, a utilização 

intensiva das florestas como a principal fonte de renda passa a ser natural (BONILLA-

BEDOYA et al., 2018; TWONGYIRWE et al., 2018). Logo, a consequência mais evidente é o 

desflorestamento, que, nesta região, é de 14.784 km2 ao ano (PRODES, 2018), uma das maiores 

taxas de desflorestamento do mundo (HARRIS et al., 2012; BRINCK et al., 2017). Em uma 

realidade como esta, as questões que surgem são: É possível haver um desenvolvimento 

socioeconômico juntamente à conservação florestal? Como implementar o desenvolvimento 

socioeconômico sem a perda expressiva da maior floresta tropical do globo terrestre? 

No mundo há exemplos de iniciativas, de desenvolvimento socioeconômico e de 

conservação dos recursos florestais, na Etiópia (KEBEBE & SHIBRU, 2017), no Equador 

(CUENCA et al., 2016), no Paquistão (ALI & RAHUT, 2018) e em tantos outros países em que 

a população vive em um ambiente florestal sob condições de vulnerabilidade social e 

econômica. Para a realidade brasileira, as principais iniciativas são: o Bolsa Verde, iniciado em 

2010 pelo governo federal (MMA, 2018), e o Bolsa Floresta, com início em 2007 pelo governo 

do estado do Amazonas (FAS, 2018). Estes dois programas têm como principais objetivos a 

redução do desmatamento e a melhoria na qualidade de vida da população, nos quesitos renda, 

educação e saúde. Naturalmente, a importância destes programas é indiscutível mas a sua 

eficácia é muitas vezes questionável, pois, de maneira geral, não há a avaliação da efetividade 

destas iniciativas na conservação florestal e na melhoria da qualidade de vida das pessoas 

(SILLS & CAVIGLIA-HARRIS, 2015; DE LOS SANTOS-MONTERO & BRAVO-URETA, 

2017). Para este tipo de avaliação, há a necessidade de mensurar o efeito causal ou o impacto 

destes programas no resultado de interesse. 

A partir das avaliações de impacto é possível quantificar, por exemplo, as mudanças na 

taxa de desflorestamento que podem ser atribuídas a um programa (JONES & LEWIS, 2015; 
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RASOLOFOSON et al., 2015; SCHLEICHER et al., 2017). Para isso, há a necessidade de 

encontrar um grupo de comparação (controle) com vistas a estimar o que teria acontecido aos 

participantes do programa (tratamento) na ausência dele (GERTLER et al., 2015). Na busca do 

grupo controle, os principais métodos utilizados são: a Regressão Descontínua (RD), indicada 

para os casos em que há um critério fixo de elegibilidade para a participação de um dado 

programa, e o Emparelhamento por Escore de Propensão (Propensity Score Matching - PSM), 

para os casos em que este critério de elegibilidade inexiste ou não é evidente (LAN & YIN, 

2017). A RD tem por princípio a divisão dos dados em duas equações, partindo de uma 

regressão linear simples e ajustando duas equações lineares para descrever o fenômeno 

estudado (LEE & LEMIEUX, 2010). No caso específico da análise de impacto, estima-se o 

efeito médio do tratamento, em torno do critério de elegibilidade, no ponto em que as unidades 

de tratamento e de controle são mais semelhantes (Figura 15). Assim, quanto mais perto deste 

ponto, mais semelhantes serão as unidades em ambos os lados. Utilizando um princípio 

diferente, na busca do grupo controle, com a técnica do PSM busca-se estimar, via regressões 

de resposta binária, um “escore” que indique a probabilidade das unidades em estudo fazerem 

parte do grupo de tratamento (DIAMOND & SEKHON, 2013). Para isso, variáveis observáveis 

e imprescindíveis para a elegibilidade ao tratamento são utilizadas para a obtenção destes 

escores (PAES, 2012). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15: Impacto de um programa no desenvolvimento municipal, via regressão descontínua em torno de um 

critério fixo de elegibilidade, antes (A) e depois (B) da sua implementação (Adaptado de GERTLER et al., 2015). 

 

Apesar das diferenças de aplicação das técnicas de pareamento RD e PSM, ambos os 

métodos objetivam parear os grupos de tratamento e de controle nas situações em que os 

participantes, de um dado programa, não foram aleatoriamente selecionados (POCOL et al., 

2017). Nestes casos e com o adequado pareamento, a diferença estimada entre os grupos 
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representa o impacto do programa. Este impacto é quantificado pela técnica conhecida por 

diferença nas diferenças (DD), pois faz-se a diferença entre os referidos grupos pela diferença 

entre o antes e o depois da implementação do programa (GERTLER et al., 2015). Assim, de 

acordo com o que foi apresentado, percebe-se que a combinação das técnicas de 

emparelhamento com a DD parecem ser as mais indicadas para a avaliação da efetividade, por 

exemplo, de programas que visam a conservação florestal e o desenvolvimento socioeconômico 

de um dado local. 

 O caso específico do Programa Bolsa Floresta (PBF) é um exemplo de ação 

governamental que visa compensar financeiramente as populações tradicionais pela 

conservação florestal (FAS, 2018). O PBF compreende quatro componentes: bolsa floresta 

familiar, bolsa floresta associação, bolsa floresta renda e bolsa floresta social. Cada um destes 

componentes prevê o pagamento monetário como incentivo, por exemplo, às práticas de 

produção sustentável de: peixe, óleos vegetais, frutas, madeira manejada, mel dentre outros 

produtos. Além disso, há metas como a redução do desflorestamento e a melhoria nos níveis de 

escolaridade da população local (VIANA, 2008). Direcionado, inicialmente, para as 

comunidades que vivem em unidades de conservação do estado do Amazonas, o PBF possui a 

perspectiva de ser expandido para outras áreas. Como exemplo desta expansão, em 2009, o 

programa já compreendia quase 7% da população dos 17 municípios amazonenses por ele 

abrangidos (FAS, 2009; IBGE, 2017), mesmo se tratando de uma adesão voluntária. Assim, 

diante da necessidade da avaliação do impacto do PBF nas metas por ele estabelecidas, faz-se 

necessário definir o método de pareamento. Como não há um critério fixo de elegibilidade, para 

a participação comunitária no programa, o método de pareamento PSM parece ser adequado. 

 A Amazônia brasileira que possui a maior floresta tropical do mundo (FAO, 2010), boa 

parte dela no estado do Amazonas, é a mesma que abriga comunidades populacionais em 

condições de vulnerabilidade socioeconômica (IBGE, 2013) e exibe, anualmente, um 

desflorestamento que ultrapassa o tamanho, em área, da Irlanda do Norte. Nesta situação, 

programas de conservação florestal e de melhoria na qualidade de vida da população local, 

como o Bolsa Floresta (VIANA, 2008), pioneiro na região amazônica brasileira, se tornam 

fundamentais como opção de desenvolvimento socioeconômico aliado à conservação florestal. 

Entretanto, programas como este, para que sejam expandidos e utilizados como referência, 

necessitam ser adequadamente avaliados quanto a sua eficácia. Neste caso, a combinação das 

técnicas PSM e DD, para a avaliação da efetividade do Bolsa Floresta, parece ser promissora. 

Sob estas condições, o objetivo principal, neste estudo, é quantificar o impacto do programa 

Bolsa Floresta, na redução do desflorestamento e na melhoria dos indicadores de 
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desenvolvimento socioeconômico dos municípios amazônicos, entre 2000 e 2010, com vistas a 

propor uma alternativa de melhoria de vida, da população local, sem a perda expressiva da 

cobertura florestal. 

 Como objetivos específicos pode-se listar: 

 Estimar a probabilidade, de um dado município amazônico, em participar do programa 

Bolsa Floresta, a partir das variáveis de desenvolvimento socioeconômico (Produto Interno 

Bruto da agropecuária, Renda média mensal, Índices de Desenvolvimento Humano Municipal 

Educação e de Gini) e de caracterização do território (Rebanho bovino, lavouras temporária e 

permanente, pastagem e cobertura de floresta nativa); 

 Avaliar a eficiência, do uso combinado, do PSM e da DD em quantificar o impacto do 

programa Bolsa Floresta, na redução da taxa de desflorestamento e na melhoria dos indicadores 

de desenvolvimento socioeconômico (Renda média mensal e os Índices de Desenvolvimento 

Humano Municipal Educação e de Gini), dos municípios amazônicos, três anos após a 

implementação do programa; 

  Estimular o uso da análise de impacto no monitoramento da efetividade de programas 

ambientais que visam a conservação florestal e a melhoria do bem-estar de populações carentes, 

como boa parte da população amazônica. 

 Assim, as seguintes hipóteses foram formuladas para guiar o estudo: 

 Além da presença de unidades de conservação, a cobertura de floresta nativa e a área de 

pastagem são as principais variáveis definidoras da probabilidade de um município amazônico 

participar do programa Bolsa Floresta, pois representam as formas predominantes de uso da 

terra na Amazônia brasileira e definem, de certa maneira, a propensão de um município ter a 

sua economia voltada para a conservação florestal; 

 O Bolsa Floresta propiciou a redução do desflorestamento e a melhoria na qualidade de 

vida da população, dos municípios participantes do programa, em relação aos municípios não 

participantes. 

 Em relação às justificativas para propor este estudo, alguns itens podem ser citados:

 A avaliação da efetividade do programa Bolsa Floresta, na redução do desflorestamento 

e na melhoria da qualidade de vida da população local, poderá nortear uma ação do estado 

brasileiro que vise a melhoria do bem-estar da população amazônica sem resultar na perda 

expressiva dos seus recursos florestais; 

 O conhecimento do impacto do programa Bolsa Floresta, em um ambiente em que 

coabitam a maior floresta tropical do mundo e uma das populações mais pobres do planeta, 
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pode fornecer os insumos necessários para encontrar uma forma de ocupação deste território 

com o uso parcimonioso dos recursos florestais. 

 

4.2. Material e Métodos 

4.2.1. Área de estudo 

 A área de estudo (Figura 16) abrange 579 municípios da Amazônia Legal brasileira, 

sendo 17 participantes do Programa Bolsa Floresta (PBF) e 562 não. A sua área aproximada de 

4.666.609 km2, o que corresponde à 55 % do território do Brasil (IBGE, 2017). 

 

Figura 16: Limites municipais e da Amazônia Legal do Brasil, utilizados na avaliação de impacto do Programa 

Bolsa Floresta (PBF) nos municípios participantes do PBF (cinza escuro) e nos não participantes (cinza claro), 

conforme a seguinte divisão: tratamento e controle 1 (A); tratamento e controle 2 (B) e tratamento e controle 3 

(C). 
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Para a inclusão dos municípios neste estudo foram utilizados os seguintes critérios: a) 

os municípios da Amazônia Legal que participaram do PBF entre os anos 2007 e 2009, 

denominados de tratamento; b) os municípios que, além de atenderem o critério “a”, estão 

dentro dos limites da Amazônia Legal e perderam menos do que 20% das suas florestas nativas 

entre 2000 e 2010 (Figura 16A); c) os municípios tratamento e os existentes até a 

implementação do PBF, dentro dos limites estaduais do Acre, do Amapá, do Amazonas, do 

Pará, de Rondônia e de Roraima (Figura 16B); d) todos os municípios da Amazônia Legal 

existentes até a implementação do PBF e que detinham floresta até o ano 2000 (Figura 16C). 

Cada critério foi adotado por motivos específicos, mas, todos visaram a comparabilidade entre 

os municípios participantes do PBF (tratamento) e os não participantes (controle). O critério 

“a” foi adotado por atender um dos objetivos deste estudo, o de mensuração do impacto do PBF 

entre 2007 e 2010. O critério “b” por representar a similaridade geográfica e de área florestal 

entre os municípios tratamento e controle. O critério “c” por refletir a similaridade geográfica 

e socioeconômica entre os municípios avaliados. O critério “d” por simbolizar, de maneira mais 

ampla, a semelhança regional entre os referidos municípios. 

 Há de se ressaltar que, embora o Programa Bolsa Floresta (PBF) seja voltado para as 

comunidades inseridas em unidades de conservação, considerou-se esta participação em nível 

municipal em função da representatividade econômica dessas comunidades, para os municípios 

abrangidos pelo PBF, e para ter uma medida contínua e sistemática das variáveis em estudo. 

 

4.2.2. Variáveis utilizadas: definição e origem 

 As variáveis utilizadas para a etapa de pareamento, entre os municípios tratamento e 

controle, considerando os dados de 2000, foram as seguintes: a) Renda média mensal da 

população economicamente ativa; b) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

Educação; c) Índice de Gini; d) Cobertura de floresta nativa; e) PIB da atividade agropecuária; 

f) Rebanho bovino; g) Lavoura temporária; h) Lavoura permanente; i) Pastagem plantada. Já as 

variáveis utilizadas para mensurar o impacto do Programa Bolsa Floresta (PBF), considerando 

os dados referentes aos anos 2000 e 2010, foram estas: a) Renda média mensal da população 

economicamente ativa; b) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal Educação; c) Índice 

de Gini e d) Cobertura de floresta nativa. A escolha dessas variáveis se deu pelas seguintes 

razões: primeiro, na etapa de pareamento, considerou-se que as referidas variáveis caracterizam 

a heterogeneidade da ocupação humana do território amazônico e as suas peculiaridades 

socioeconômicas; segundo, na avaliação do impacto do PBF, considerou-se os objetivos do 
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programa de aumento e melhoria na distribuição da renda, bem como a redução do 

desflorestamento. 

 A seguir, será descrita, de forma detalhada, cada variável utilizada neste estudo. 

 a) Renda média mensal da população economicamente ativa é o rendimento médio 

mensal, em reais, das pessoas de 10 anos ou mais de idade, residentes em domicílios particulares 

permanentes na semana de referência especificada no censo demográfico (IBGE, 2017). 

 b) O IDHM Educação é obtido a partir de dois indicadores: a escolaridade da população 

adulta (18 anos ou mais), com ensino fundamental completo, e o fluxo escolar da população 

jovem. Estes indicadores têm pesos 1 e 2, respectivamente. 

 O primeiro indicador é obtido diretamente dos dados censitários. Já o segundo, o fluxo 

escolar da população jovem, é calculado pela média aritmética do percentual de: crianças, de 5 

a 6 anos, frequentando a escola; jovens, de 11 a 13 anos, frequentando os anos finais do ensino 

fundamental; jovens, de 15 a 17 anos, com ensino fundamental completo e; jovens, de 18 a 20 

anos, com ensino médio completo. 

 Considerando-se que as taxas de frequência e de conclusão variam entre 0% e 100% e 

que os valores mínimo e máximo escolhidos são também 0% e 100%, para “convertê-las” em 

um índice variando de 0 a 1, divide-se a taxa por 100. Posteriormente, para a obtenção do IDHM 

Educação calcula-se a média geométrica desses dois índices, com peso 1 para o índice de 

escolaridade e peso 2 para o índice de fluxo (PNUD, 2013). 

 c) Índice de Gini é uma medida de desigualdade de uma distribuição estatística qualquer. 

Neste estudo, o índice de Gini se refere à desigualdade da renda domiciliar per capita, dos 

municípios brasileiros, nos anos 2000 e 2010. Este índice varia de 0 a 1, sendo que quanto maior 

o número, maior a desigualdade (DATASUS, 2017). 

 d) Cobertura de floresta nativa é a razão entre a área de floresta nativa (IBGE, 2015) e 

a área municipal (IBGE, 2017), em 2000 e em 2010. 

 e) PIB da atividade agropecuária é o total dos bens e serviços produzidos pela referida 

atividade, no caso, por município, em 2000 (IPEA, 2017). 

 f) Rebanho bovino é número de cabeças de gado bovino existente nos estabelecimentos 

agropecuários em 2000 (IBGE, 2016). 

 g) Lavoura temporária são as áreas, em hectares, plantadas ou em preparo para o plantio 

de culturas de curta duração, geralmente inferior a um ano, e que só produzem uma vez, pois 

na colheita destrói-se a planta. Não foram consideradas as áreas plantadas com forrageiras para 

corte, utilizadas na alimentação dos animais (IBGE, 2016). 
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 h) Lavoura permanente são as áreas, em hectares, plantadas ou em preparo para o plantio 

de culturas de longa duração, tais como: café, laranja, cacau, banana, uva, etc., que após a 

colheita, não necessitasse de novo plantio, produzindo por vários anos consecutivos. Não foram 

incluídas nesta classe a cana-de-açúcar, a mandioca, o abacaxi e a mamona, as quais, apesar de 

serem de longa duração, foram consideradas lavouras temporárias (IBGE, 2016). 

 i) Pastagem plantada são as áreas, em quilômetros quadrados, ocupadas por vegetação 

herbácea cultivada. São locais destinados ao pastoreio, formados mediante plantio de forragens 

perenes, sujeitos a interferências antrópicas de alta intensidade, como limpeza da terra, tais 

como; destocamento e despedramento (IBGE, 2015). 

 

4.2.3. Análise das variáveis 

4.2.3.1. Pareamento 

 Visando comparar os municípios mais similares, fez-se o pareamento entre os 

municípios participantes do Programa Bolsa Floresta - PBF (tratamento) e os não participantes 

(controle), antes da análise de impacto do PBF. Para isso, aplicou-se o método Emparelhamento 

por Escore de Propensão (Propensity Score Matching - PSM) às variáveis pré-determinadas no 

item 4.2.2 (letras “a” à “i”) e que, em tese, definem as características dos municípios 

considerados neste estudo. A partir do PSM, obteve-se a probabilidade de participação no PBF 

para cada município, tanto no tratamento quanto no controle. Esta probabilidade foi utilizada 

para fazer o pareamento levando em consideração a técnica do vizinho mais próximo, com 

reposição, e uma distância pré-definida em 1/4 do desvio-padrão (ROSENBAUM & RUBIN, 

1983). 

 A probabilidade de participação municipal no PBF foi obtida considerando um modelo 

de regressão logística, em que a variável resposta é binária. O referido modelo é: a) múltiplo, 

pois acredita-se que mais de uma variável será necessária para explicar a participação municipal 

no PBF e b) linear nos parâmetros, pois a relação entre a variável resposta e as explicativas 

pode ser linearizada. Neste caso, as variáveis explicativas foram convertidas para a escala 

logarítmica (logaritmo neperiano ou loge). As estimações, dos coeficientes da regressão, foram 

obtidas pelo método da Máxima Verossimilhança (GUJARATI, 2000; WOOLDRIDGE, 2014), 

considerando 579 observações. Desta forma, a probabilidade de participação municipal no PBF 

foi realizada com base no modelo representado pelas seguintes equações: 
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em que: Yi é a variável resposta (logaritmo neperiano da probabilidade de participação no PBF) 

do município i; αi representa o intercepto; β1...k é o parâmetro a ser estimado; X1...k representa 

as variáveis explicativas e; εi é o termo de erro. O modelo considerado pressupõe distribuição 

binomial, observações independentes e condição de sobreposição (Figura 17), em que as 

observações dos municípios tratamento e controle estejam no mesmo intervalo de 

probabilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 17: Distribuição teórica dos escores de propensão, em que a área hachurada é a condição de sobreposição 

entre os municípios participantes do Programa Bolsa Floresta (línha contínua) e dos não participantes (linha 

tracejada). O escore é a probabilidade dos referidos municípios serem selecionados para o PBF. A densidade é a 

porcentagem dos municípios com o respectivo escore (Adaptado de GERTLER et al., 2015). 

 

Para avaliar a qualidade do pareamento comparou-se, via teste t de Student, as médias 

dos grupos tratamento e controle, para cada variável em estudo, considerando as significâncias 

de 1%, 5% e 10%. Além disso, gráficos de dispersão, contendo a distribuição da probabilidade 

dos dois grupos foram elaborados antes e depois do pareamento. 

 

4.2.3.2. Análise de impacto 

A partir do pareamento entre os municípios, efetuou-se a análise do impacto do PBF nas 

variáveis Renda, IDHM Educação, Gini e na Cobertura de floresta nativa. Para isso, aplicou-se 

a técnica conhecida pela Diferença nas Diferenças (DD) com vistas a estimar o Efeito Médio 

do Tratamento nos Tratados (ATT), que pode ser expresso e ilustrado (Figura 18) da seguinte 

forma: 
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ATT = (XT1 – XC1) – (XT0 – XC0)  

 

em que: ATT é a estimativa do impacto do PBF sobre a variável em estudo; X se refere à média 

da variável em estudo para cada ano e grupo; T representa o grupo tratamento e C o grupo 

controle; 0 se refere ao momento antes da implementação do PBF e 1 ao momento após a 

implementação do PBF. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18: Ilustração da análise de impacto, do Programa Bolsa Floresta (PBF), no desenvolvimento municipal, 

pelo efeito médio do tratamento nos tratados (ATT), considerando os municípios participantes do programa (T – 

tratamento) e os não participantes (C – Controle) (Adaptado de GERTLER et al., 2015). 

 

Toda a análise, tanto a de pareamento quanto a de impacto, foi efetuada com o auxílio 

do aplicativo STATA 14.0. Já os gráficos, foram elaborados em ambiente R. 

 

4.3. Resultados e discussão 

Os municípios amazônicos avaliados (Figura 16) e os resultados da estatística descritiva 

(Tabela 9) são apresentados como forma de caracterizá-los e verificar a magnitude dos 

indicadores de desenvolvimento socioeconômico e de caracterização do território em 2000, 

antes da implementação do Programa Bolsa Floresta (PBF). A partir das informações, contidas 

na Tabela 9, constata-se que os municípios denominados de tratamento são caracterizados, de 

maneira geral, pelo menor desenvolvimento socioeconômico e agropecuário, com grandes 

remanescentes florestais nativos, quando comparado aos municípios denominados de controle. 

Apesar desta diferença, trata-se de municípios da mesma região (Figura 16), a Amazônia Legal, 

e que, por representarem as maiores e as mais conservadas áreas florestais do país, podem ser 

considerados os municípios mais similares do Brasil e, portanto, passíveis de comparação. 
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Tabela 9: Estatística descritiva (média, desvio padrão - DP, valores mínimo – Mín. e máximo – Máx.) de municípios amazônicos brasileiros, referentes aos indicadores 

de desenvolvimento socioeconômico e de caracterização do território, segundo os grupos de comparação entre municípios denominados de tratamento e de controle, 

em 2000 

 

 -------------- Tratamento -------------- --------------- Controle 1 --------------- --------------- Controle 2 --------------- --------------- Controle 3 --------------- 

Variável Média DP Mín. Máx. Média DP Mín. Máx. Média DP Mín. Máx. Média DP Mín. Máx. 

RENDA 327,5 70,5 214,2 484,6 412,7 273,1 113,3 3.966,5 415,2 150,3 200,9 1.472,8 402,9 226,4 107,6 3.966,5 

IDHME 0,17 0,05 0,09 0,25 0,27 0,09 0,05 0,58 0,24 0,09 0,05 0,55 0,26 0,10 0,05 0,58 

GINI 0,63 0,07 0,54 0,80 0,60 0,07 0,42 0,88 0,60 0,06 0,46 0,83 0,60 0,07 0,42 0,88 

PIBA 9,7 . 106 7,9 . 106 1,4 . 106 3,0 . 107 1,5 . 107 2,6 . 107 5,7 . 105 2,7 . 108 1,3 . 107 1,3 . 107 5,7 . 105 9,5 . 107 1,5 . 107 2,3 . 107 4,6 . 105 2,7 . 108 

FLORESTA 0,90 0,10 0,63 1 0,48 0,36 0,0002 1 0,60 0,32 0,005 1 0,39 0,36 0 1 

REBANHO 4.181 4.443,2 166 15.280 56.773 88.753,6 0 720.717 64.108 90.844,4 0 682.407 71.885 98.823,6 0 720.717 

AGRITEMP 3.096,3 2.922 184 10.291 12.912 48.076 13 504.840 5.920 13.061 0 190.310 11.799 39.258 0 504.840 

AGRIPER 1.332,3 1.702,6 36 6.950 748,9 2.319,5 0 22.539 1.769,7 3.217 0 22.539 1.020,9 2.463,2 0 22.539 

PASTO 9,6 16,8 0 66,2 339,6 627,5 0 4.769,8 415,2 634,5 0 3.691,2 480,3 720,4 0 5.474 

N 17 273 283 604 

Em que: 1) RENDA é a renda média mensal da população economicamente ativa, em R$; IDHME é o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal da Educação; GINI é o índice de GINI da renda domiciliar per capita; PIBA é o PIB da agropecuária, em R$; FLORESTA é a razão entre a área ocupada 

pela floresta nativa e a área total do município; REBANHO é número de cabeças de gado bovino; AGRITEMP é a área destinada a lavoura temporária, em ha; AGRIPER é a área destinada a lavoura permanente, em ha; PASTO é a área destinada a pastagem plantada, em km2. 2) N é o número de 

observações. 
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Na etapa anterior ao pareamento, entre os municípios dos diferentes grupos avaliados, 

buscou-se identificar empiricamente as variáveis que poderiam determinar a propensão, de um 

município amazônico, participar do Programa Bolsa Floresta (PBF). Na Tabela 10, há as 

estimativas da referida propensão. A partir destas estimativas e considerando apenas os 

coeficientes significativos, constata-se que o aumento da cobertura florestal nativa e da área de 

lavouras permanentes (Grupo C) aumentam a probabilidade do município participar do PBF. 

Ao contrário, com o aumento da área de pastagem há uma diminuição desta probabilidade. 

Constatações como estas, além de confirmar a robustez e a coerência do modelo adotado, 

denotam a importância do PBF como uma proposta alternativa ao desenvolvimento em curso 

no Brasil (Capítulo 1), o de conversão de áreas florestais nativas para usos antrópicos 

intensivos, como a pastagem neste caso. Esta afirmativa parece ser respaldada pelo que ocorreu 

no Grupo C. Nesta região, em que as lavouras permanentes também podem influenciar a 

predisposição municipal em participar do PBF, a banana é a cultura agrícola perene 

predominante (IBGE, 2016). Esta, é cultivada no Brasil em ciclos de pelo menos 3 anos, em 

que o solo não fica desnudo (BORGES et al., 2006), o que acaba favorecendo minimamente a 

sua conservação. 

 Um dos objetivos fundamentais do PBF é o uso sustentável dos recursos da floresta 

(VIANA, 2008). Neste caso, há algumas técnicas voltadas especificamente para a realidade 

amazônica que têm o uso incentivado no âmbito do PBF. Dentre estas técnicas destacam-se o 

manejo florestal e os sistemas agroflorestais. O manejo florestal, que visa a extração de produtos 

florestais com impactos mínimos, também têm sido utilizado, como forma alternativa ao uso 

intensivo dos recursos florestais, em Madagascar (RASOLOFOSON et al., 2015), na amazônia 

peruana (SCHLEICHER et al., 2017), no Nepal (LUINTEL et al., 2017) e em muitos outros 

locais do mundo em que há forte pressão antrópica sobre as florestas nativas. Análogo ao 

manejo florestal em ecossistemas naturais, a produção agrícola via sistemas agroflorestais 

também é um exemplo de uso sustentável dos recursos da floresta. Neste sistema produtivo, 

também incentivado pelo PBF, há o consórcio de árvores com culturas agrícolas (ELEVITCH 

et al., 2018) que, nos municípios da Amazônia brasileira, tem sido conduzido com espécies 

como o cupuaçú, a castanha do pará, a banana e a seringueira (BRIENZA JÚNIOR et al., 2009). 

Assim como ocorre no manejo florestal, os sistemas agroflorestais têm sido aplicados com 

sucesso em diferentes partes do mundo como na África (FÉLIX et al., 2018), na Europa (RE et 

al., 2019) e na Ásia (HANIF et al., 2018). Desta forma, as técnicas exemplificadas são algumas 

das alternativas possíveis de uso parcimonioso dos recursos naturais da Amazônia brasileira e, 
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de certa maneira, parecem aumentar a propensão de um dado município participar do Programa 

Bolsa Floresta. 

 

Tabela 10: Valores dos coeficientes da regressão logística e do seu respectivo erro padrão, segundo os 

grupos de comparação, estimados pela Máxima Verossimilhança, para cada variável explicativa da 

propensão municipal para a participação do Programa Bolsa Floresta, considerando o ano 2000 

 

Variável explicativa (loge) 
----------------------------- Coeficiente da regressão ----------------------------- 

Grupo A Grupo B Grupo C 

Intercepto -3,3279 
(8,813) 

-2,6342 
(9,823) 

-5,4325 
(8,994) 

RENDA -1,9345 
(1,203) 

-1,9695 
(1,299) 

-1,4625 
(1,130) 

IDHME -1,9785 
(5,299) 

-1,7202 
(5,258) 

-4,6664 
(4,798) 

GINI 2,2266 
(7,514) 

3,5819 
(7,596) 

3,4738 
(7,475) 

PIBA 0,2214 
(0,531) 

0,2535 
(0,486) 

0,3118 
(0,500) 

FLORESTA 9,7342*** 
(3,439) 

6,4508*** 
(1,713) 

6,6888*** 
(1,297) 

REBANHO -0,1591 
(0,155) 

-0,1879 
(0,149) 

-0,1710 
(0,148) 

AGRITEMP 0,1759 
(0,345) 

0,3345 
(0,332) 

0,1219 
(0,267) 

AGRIPER 0,4944 
(0,302) 

0,4047 
(0,282) 

0,5102** 
(0,257) 

PASTO -0,2897** 
(0,124) 

-0,4213*** 
(0,122) 

-0,4327*** 
(0,130) 

N 290 300 621 
Pseudo R2 0,378 0,335 0,418 
Qui-quadrado de Wald (9) 45,40*** 63,39*** 92,66*** 
Log da pseudo-verossimilhança -40,28 -43,44 -45,37 
Em que: 1) RENDA é a renda média mensal da população economicamente ativa; IDHME é o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal da Educação; GINI é o índice de Gini da renda 

domiciliar per capita; PIBA é o PIB da agropecuária; FLORESTA é a razão entre as áreas de floresta nativa e municipal; REBANHO é número de cabeças de gado bovino; AGRITEMP é a 

área da lavoura temporária; AGRIPER é a área da lavoura permanente; PASTO é a área da pastagem plantada. 2) N é o número de observações. 3) Grupo A – tratamento e controle 1; Grupo 

B – tratamento e controle 2; Grupo C – tratamento e controle 3. 4) ** significativo a 5% de probabilidade; *** significativo a 1% de probabilidade. 5) Erro padrão robusto entre parênteses. 

Obs.: Todos os dados foram convertidos para a escala log (loge). 
 

No caso da comparação dos municípios mais similares, a Tabela 11 contém os resultados 

das médias dos municípios denominados tratamento e controle antes e depois do pareamento. 

Para quase todas as variáveis e antes do pareamento houve diferenças entre as médias 

analisadas, fato que não ocorreu após o pareamento. As exceções foram para o Produto Interno 

Bruto da agropecuária e para a agricultura temporária, em que as médias permaneceram 

similares independentemente do pareamento. Este fato pode ter ocorrido devido as próprias 

características dessas variáveis que, na escala logarítmica, inicialmente já eram similares. 

Adicionalmente e de forma complementar à avaliação da efetividade do pareamento, a Figura 

19 contém a distribuição dos escores de propensão, antes e depois do respectivo pareamento, 

nas três situações em que os municípios participantes do PBF foram confrontados. Quando a 

comparação entre o antes e o depois é feita graficamente, a densidade dos grupos de municípios 

considerados possui um aspecto peculiar. Antes do pareamento há divergência clara entre as 
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curvas dos diferentes grupos, fato que não se repete após a realização do pareamento. Isso 

significa que os municípios similares foram adequadamente pareados (CALIENDO & 

KOPENIG, 2008; SANTOS et al., 2016), tornando possível a avaliação do efeito causal do 

Programa Bolsa Floresta (PBF) no desflorestamento e nos indicadores de desenvolvimento 

socioeconômico dos municípios participantes do PBF. 

 

Tabela 11: Valores médios do tratamento e dos controles, referentes aos indicadores de desenvolvimento 

socioeconômico e de caracterização do território, de municípios da Amazônia brasileira, em 2000, 

comparados pelo teste t de Student, antes e o depois do Emparelhamento por Escore de Propensão 

(Propensity Score Matching - PSM) 

 

  ----- Antes ------ ----- Depois ----- ----- Antes ----- ----- Depois ----- ----- Antes ----- ----- Depois ----- 

Variável 

(loge) 
Trata-

mento 
Controle 

1 
Valor 

t 
Controle 

1 
Valor 

t 
Controle 

2 
Valor 

t 
Controle 

2 
Valor 

t 
Controle 

3 
Valor 

t 
Controle 

3 
Valor 

t 
RENDA 5,77 5,92 1,34 5,89 -1,09 5,98 2,52** 5,83 -0,58 5,90 1,15 5,79 0,01 
IDHME 0,16 0,23 4,07*** 0,18 -0,89 0,21 3,09*** 0,18 -0,90 0,23 3,98*** 0,18 -1,09 
GINI 0,48 0,46 -1,54 0,49 -0,31 0,47 -1,37 0,48 0,70 0,47 -1,88* 0,47 1,01 
PIBA 15,72 15,91 0,77 15,46 0,40 15,99 1,18 15,58 -0,31 15,96 0,97 15,69 -0,27 
FLORESTA 0,64 0,36 -4,65*** 0,64 -0,12 0,44 -3,92*** 0,64 0,06 0,29 -5,82*** 0,70 -1,01 
REBANHO 7,74 9,74 3,92*** 6,78 0,92 9,84 3,99*** 7,67 0,09 10,13 5,23*** 8,34 -0,83 
AGRITEMP 7,53 7,83 0,72 7,18 0,45 7,75 0,55 7,25 0,02 8,01 1,21 7,44 -0,10 
AGRIPER 6,47 5,04 -3,08*** 6,21 0,00 6,30 -0,43 6,14 0,06 5,18 -2,48** 6,12 0,18 
PASTO 1,43 3,45 2,97*** 1,36 0,39 4,06 4,02*** 1,51 0,34 4,23 4,22*** 2,07 -0,58 

N  17 273 283 604 
Em que: 1) RENDA é a renda média mensal da população economicamente ativa; IDHME é o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal da Educação; GINI é o índice de GINI da renda 

domiciliar per capita; PIBA é o PIB da agropecuária; FLORESTA é a razão entre a área ocupada pela floresta nativa e a área total do município; REBANHO é número de cabeças de gado 

bovino; AGRITEMP é a área destinada a lavoura temporária; AGRIPER é a área destinada a lavoura permanente; PASTO é a área destinada a pastagem plantada. 2) N é o número de 

observações. 3) * significativo a 10% de probabilidade, ** significativo a 5% de probabilidade, *** significativo a 1% de probabilidade. Obs.: Todos os dados foram convertidos para a escala 

log (loge). 
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Figura 19: Distribuição dos escores de propensão. A linha contínua representa os municípios participantes do Programa Bolsa Floresta 

(tratamento) e a linha tracejada representa os não participantes (controle), antes (A, C e E) e depois (B, D e F) do Emparelhamento por Escore 
de Propensão (Propensity Score Matching – PSM), segundo os seguintes grupos de comparação: tratamento e controle 1 (A e B); tratamento e 

controle 2 (C e D) e tratamento e controle 3 (E e F). 
 

Com o adequado pareamento (Tabela 11 e Figura 19) e considerando que este 

procedimento minimiza o viés de seleção (GERTLER et al., 2015), visto que o tratamento não 

foi aleatorizado, procedeu-se a análise de impacto do PBF no desflorestamento e nos 

indicadores de desenvolvimento socioeconômico dos municípios participantes do programa. 

Na tabela 12, encontram-se os resultados desta análise. Ao considerar apenas o efeito 
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significativo, observa-se que o PBF, já nos 3 primeiros anos após a sua implantação, pode ter 

ajudado na diminuição do desflorestamento e no aumento do índice de desenvolvimento 

humano educacional. Aumento este, de aproximadamente 12%, em um importante indicador 

educacional, que representa simultaneamente a escolaridade da população adulta e a frequência 

escolar da população jovem (PNUD, 2013). Este percentual bem como o efeito positivo podem 

ser considerados um avanço expressivo para a melhoria da qualidade de vida da população 

beneficiada pelo PBF. Normalmente, em estudo similares, o impacto de programas como o PBF 

é detectado para as variáveis referentes à renda (RAHUT et al., 2015; MUTUNE & LUND, 

2016; KEBEBE & SHIBRU, 2017; ALI & RAHUT, 2018). Resultados, como os encontrados 

neste estudo, de melhoria em indicadores educacionais, demonstram a importância do Programa 

Bolsa Floresta (PBF) como um dos possíveis promotores do real desenvolvimento da amazônia 

brasileira, um dos lugares em que a população está entre as mais carentes do país (IBGE, 2013). 

 

Tabela 12: Impacto do Programa Bolsa Floresta, segundo os grupos de comparação, via Efeito Médio 

do Tratamento nos Tratados (ATT), bem como o valor t de Student, no desflorestamento e nos 

indicadores de desenvolvimento socioeconômico de municípios da Amazônia brasileira, entre os anos 

2000 e 2010 

 

Variável 
---------- Grupo A ---------- ---------- Grupo B ---------- ---------- Grupo C ---------- 

ATT Valor t ATT Valor t ATT Valor t 

RENDA 21,153 0,42 12,146 0,30 -0,921 -0,02 
IDHME 0,024 1,65* 0,010 0,83 0,013 0,98 
GINI -0,002 -0,08 0,020 -0,80 -0,010 -0,40 
FLORESTA -0,003 0,19 -0,051 -1,79* -0,284 -5,07*** 

N 290 300 621 
Em que: 1) RENDA é diferença, em R$, da renda média mensal da população economicamente ativa, entre 2000 e 2010; IDHME é a diferença do Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal da Educação, entre 2000 e 2010; GINI é a diferença do índice de GINI, da renda domiciliar per capita, entre 2000 e 2010; FLORESTA é a diferença da cobertura de floresta nativa 

municipal, entre 2000 e 2010. 2) Grupo A – tratamento e controle 1; Grupo B – tratamento e controle 2; Grupo C – tratamento e controle 3. 3) N é o número de observações. 4) *** significativo 

a 1% de probabilidade; ** significativo a 5% de probabilidade; * significativo a 10% de probabilidade. 
 

O impacto do PBF na redução do desflorestamento e na melhoria do nível educacional, 

em alguns dos municípios mais pobres do Brasil, parece conferir maior credibilidade ao 

programa, além de ajudar a desmistificar a ideia de que as unidades de conservação dificultam 

o desenvolvimento, pois o PBF é prioritariamente direcionado às comunidades inseridas nestas 

unidades e isso não impediu que os municípios se desenvolvessem. Além disso, há outros 

trabalhos que podem subsidiar uma possível ampliação do PBF. Por exemplo, LUINTEL et al. 

(2017), avaliaram o impacto do Programa Florestal Comunitário do Nepal na diminuição da 

desigualdade entre as comunidades beneficiárias e concluíram que o efeito foi maior nas 

comunidades mais pobres do país. Neste estudo, os autores avaliaram, entre 2010 e 2012, em 

1.300 domicílios, o efeito de um programa governamental de mais de 4 décadas, que abrange 
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1,8 milhão de hectares de florestas, e beneficia aproximadamente 42% da população nepalesa. 

Já MIRANDA et al. (2016), mensurando o efeito causal das unidades de conservação na 

redução do desflorestamento e da pobreza da população que vive na Amazônia peruana, 

constataram que as unidades de conservação, apesar de reduzirem o desflorestamento, não 

foram capazes de diminuir a pobreza. Esta pesquisa, que abrangeu 79% do território amazônico 

do Peru, foi aplicada em 42.000 domicílios, entre os anos 2000 e 2005. Assim, de acordo com 

os resultados deste estudo, do Nepal e do Peru, os programas voltados ao uso racional dos 

recursos florestais além de, em muitos casos, reduzirem o desflorestamento também podem ser 

capazes de melhorar as condições de vida da população local. 

 O efeito significativo, identificado para a cobertura florestal nativa e para o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal da Educação não foi constatado para os demais 

indicadores (Tabela 12) que, em certa medida, também representam o objetivo do PBF de 

melhorar a qualidade de vida das populações ribeirinhas do estado do Amazonas (VIANA, 

2008; FAS, 2018). No caso específico do impacto do PBF no aumento da renda e na sua 

distribuição mais homogênea, este resultado não é improvável em função do curto período de 

análise (3 anos após a implementação do PBF). Por exemplo, no estado brasileiro de Rondônia, 

vizinho ao Amazonas, após 15 anos da implementação dos sistemas agroflorestais, não houve 

efeito no aumento da renda domiciliar (SILLS & CAVIGLIA-HARRIS, 2015). O mesmo 

ocorreu no Camboja, em que não foi detectado efeito causal do manejo florestal não madeireiro 

no aumento da renda e na redução da sua desigualdade (JIAO et al., 2015). É possível que com 

a redução do desflorestamento e a continuidade da utilização dos sistemas produtivos menos 

intensivos, só sejam vinculados ao aumento e a distribuição mais homogênea da renda em 

alguns anos, pois, em certa medida, trata-se também de uma mudança de atitude da população 

(WUNDER et al., 2014). Seguindo esta lógica, os resultados parecem revelar uma tendência de 

melhoria nestes indicadores, que poderá ser observada com o passar dos anos, visto que o PBF 

é um programa de longo prazo. 

 A confirmação de que o Programa Bolsa Floresta (PBF) pode ter favorecido a redução 

do desflorestamento e o aumento nos níveis de escolaridade, da população de alguns municípios 

amazonenses, revela a capacidade de um programa governamental melhorar de fato a vida das 

pessoas. Além disso, por se tratar de uma das regiões mais pobres do Brasil e que detém uma 

das maiores reservas florestais do planeta, o PBF surge como uma importante alternativa ao 

desenvolvimento em curso no país, de uso intensivo dos recursos naturais (Capítulo 1). Apesar 

desta constatação parecer promissora, há de se ressaltar que os resultados deste estudo são 

preliminares e devem ser interpretados com cautela. O impacto do PBF, no desflorestamento e 
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nos indicadores de desenvolvimento socioeconômico, foi avaliado até 2010, três anos após a 

sua implementação. Além disso, o grupo tratamento possui apenas 17 observações (municípios) 

que, apesar de compreender 1/3 do Amazonas, o maior estado do Brasil e também detentor das 

maiores áreas florestais do país, ainda é considerada uma amostra pequena. Assim, por se tratar 

de um programa de longo prazo e ainda abranger uma amostra relativamente pequena, é 

possível que o efeito causal do PBF ainda não possa ser verificado. 

 

4.4. Conclusões 

 Apesar deste estudo ter como principal característica o caráter exploratório, duas 

hipóteses elementares nortearam a sua execução. A primeira é que o programa Bolsa Floresta 

propiciou a melhoria na qualidade de vida das pessoas, que vivem na amazônia brasileira, sem 

a perda expressiva dos recursos florestais. A segunda é que as áreas municipais de pastagem e 

de floresta definem a sua participação no referido programa. 

 Determinar estatisticamente o efeito causal do programa Bolsa Floresta, na melhoria 

dos indicadores municipais de desenvolvimento socioeconômico, não foi trivial, principalmente 

na situação em que os municípios, participantes do programa, não foram selecionados de forma 

aleatória. Entretanto, esta dificuldade foi superada pelo pareamento entre os municípios, 

denominados de tratamento e de controle, via o método Emparelhamento por Escore de 

Propensão (Propensity Score Matching - PSM). 

 Dos indicadores municipais de desenvolvimento socioeconômico e de caracterização do 

território, utilizados para estimar a propensão de um município amazônico participar do 

programa Bolsa Floresta, os mais importantes foram: a área de pastagem plantada, de lavoura 

permanente e a cobertura de floresta nativa. Neste caso, quanto menos pastagem e mais floresta 

e lavoura permanente o município tiver, maiores serão as chances dele participar do referido 

programa. 

 O programa Bolsa Floresta, já no terceiro ano após a sua implementação, pode ter 

contribuído para a redução do desmatamento e para o aumento de 12% no Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal da Educação. A melhoria neste índice, que representa 

tanto a escolaridade da população adulta quanto o fluxo escolar da população jovem, evidencia 

a importância de um programa estatal como real promotor de desenvolvimento. Sob este 

aspecto e considerando o modelo de desenvolvimento do país, de uso intensivo dos recursos 

naturais, a ampliação de ações governamentais, como a do Bolsa Floresta, parecem ser 

eficientes na melhoria de indicadores educacionais, mesmo após um curto período de execução 

do referido programa. Se for considerado que o aumento da escolaridade melhora de fato a vida 
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das pessoas e que isso ajuda a manter os recursos naturais, no caso, a Floresta Amazônica, o 

programa Bolsa Floresta parece estar no caminho certo e poderia ser utilizado como um 

exemplo bem-sucedido de ocupação do território amazônico com o uso parcimonioso dos 

recursos naturais. Além disso, como é um programa direcionado às comunidades que vivem em 

unidades de conservação, ficou demonstrado que estas unidades não impedem mas contribuem 

para o desenvolvimento local. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Os resultados desta pesquisa revelaram que, mesmo durante uma década de profundas 

mudanças políticas, sociais, econômicas e ambientais, da história recente do Brasil, a melhoria 

nos indicadores socioeconômicos, dos seus municípios, foi efêmera, favoreceu a desigualdade 

na renda e foi baseada, pelo menos em parte, no desflorestamento. Apesar destes efeitos 

negativos, os resultados também evidenciaram que com o aumento na eficiência agropecuária 

e com políticas públicas adequadas, voltadas essencialmente ao uso parcimonioso dos recursos 

naturais e à população mais desfavorecida, é possível desenvolver socialmente e 

economicamente o país, de forma menos desigual e mais duradoura, sem a perda expressiva 

das suas florestas. Tudo isso podendo ser caracterizado por 10% dos municípios do país, 

selecionados preferencialmente para cada região geográfica do Brasil. Sob esta ótica, o 

fortalecimento das instituições públicas e/ou privadas, de pesquisa e de extensão em agricultura 

e em pecuária, pode ser um dos possíveis caminhos para um desenvolvimento social e 

econômico do país de forma mais sustentável e desvinculado do desflorestamento. 

 Neste estudo também ficou evidenciado que a partir dos dados oficiais de um país, 

disponibilizados, por instituições governamentais, de forma pública e gratuita, é possível 

realizar uma análise de abrangência nacional do desenvolvimento social, econômico e 

ambiental de uma nação heterogênea e de dimensões continentais como o Brasil. Questões 

relacionadas à dependência do desenvolvimento ao uso intensivo dos recursos florestais, bem 

como a possibilidade de se desenvolver sem necessariamente haver um excessivo 

desflorestamento, puderam ser respondidas nesta pesquisa. Neste caso, o desenvolvimento dos 

municípios brasileiros ainda foi dependente do desflorestamento, mas, a maior eficiência na 

agropecuária e uma adequada política pública, como a do Programa Bolsa Floresta, do estado 

do Amazonas, mostram que existe a possibilidade de minimizar esta dependência. Apesar 

destes resultados serem promissores, os dados disponíveis que subsidiaram esta pesquisa lhe 

conferem algumas limitações. Por exemplo, dez anos é um período relativamente curto para 

avaliar o desenvolvimento de um país de mais de cinco séculos de história. Além disso, o 

desflorestamento é um fenômeno que depende da sua localização e por isso assumir que as 

observações são independentes nem sempre é válido. Desta forma, pesquisas futuras sobre esta 

temática poderiam considerar um maior período de análise e utilizar técnicas da econometria 

espacial, que incluiriam no modelo econométrico a heterogeneidade regional, muitas vezes, 

inerente a fenômenos como o desflorestamento. 


